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Prefácio
O Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) 
vem reunindo esforços no sentido de contribuir com a qualificação do 
cuidado em saúde ofertado na Atenção Básica/Atenção Primária à Saú-
de (AB/APS) no Sistema Único de Saúde - SUS, sob responsabilidade 
de todos os municípios brasileiros. Reconhecemos a importância da 
qualificação da Atenção Básica no SUS para que esta, entre outras fi-
nalidades, atenda os requisitos de assumir o papel de coordenadora do 
cuidado integral em saúde e ordenadora das redes de atenção. 

No processo de rediscussão e revisão da Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB), entre outros avanços conquistados, pela primeira vez, 
houve a regulamentação das ações que os municípios devem exercer 
na Assistência Farmacêutica:

 “Desenvolver as ações de assistência farmacêutica e do uso racional de 
medicamentos, garantindo a disponibilidade e acesso a medicamentos 
e insumos em conformidade com a RENAME, os protocolos clínicos e 
diretrizes terapêuticas, e com a relação específica complementar esta-
dual, municipal, da união, ou do distrito federal de medicamentos nos 
pontos de atenção, visando a integralidade do cuidado”1. 

A partir da citada regulamentação, um conjunto de medidas voltadas a 
implementação da nova PNAB foram e continuam sendo propostas pela 
entidade no sentindo de apoiar os municípios e viabilizar caminhos para 
o fortalecimento da AB/APS.

O CONASEMS tem sido protagonista na formulação e proposição de 
iniciativas que visam maior integração Assistência Farmacêutica na 
Atenção Básica e a qualificação dos serviços farmacêuticos municipais. 
Dentre as iniciativas desenvolvidas, o CONASEMS idealizou e propôs 
uma ação nacional de qualificação da Assistência Farmacêutica na AB/
APS, de forma articulada e alinhada às diretrizes de coordenação do 
cuidado e ordenação da rede, resultando na proposição do primeiro 

Projeto PROADI-SUS voltado à qualificação dos serviços de Assistência 
Farmacêutica na Atenção Básica.

Neste sentido, o projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos 
serviços farmacêuticos e integração das práticas de cuidado na equipe 
de saúde surge com o principal propósito de fortalecer a Atenção Bási-
ca, fundamentalmente na qualificação dos profissionais que atuam nos 
serviços farmacêuticos técnico-gerenciais e implementação e/ou am-
pliação do Cuidado Farmacêutico no SUS, promovendo a integração 
dos serviços farmacêuticos na Rede de Atenção à Saúde

Entre os quatro cursos propostos pelo projeto e que temos muito orgu-
lho de contribuir, destacamos o intitulado Assistência Farmacêutica na 
gestão municipal: da instrumentalização à prática nos serviços (profissio-
nais de nível médio e/ou técnico), que teve como propósito ofertar aper-
feiçoamento das práticas profissionais da equipe de apoio dos serviços 
farmacêuticos, que por sua vez deve apoiar o farmacêutico no desenvol-
vimento de atividades, principalmente aquelas relacionadas à logística do 
medicamento, para disponibilidade do mesmo em tempo oportuno e na 
quantidade necessária aos usuários.

Os três outros cursos do projeto são destinados a gestores, farmacêu-
ticos, profissionais de nível superior, que atuam junto aos serviços far-
macêuticos municipais, e cujo material é apresentado, respectivamente, 
nas coleções Cuidado Farmacêutico: aplicação do método clínico; As-
sistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às 
práticas de profissionais de nível superior nos serviços de saúde e no 
livro Gestão do Cuidado Farmacêutico na Atenção Básica.

A coleção que abriga esta publicação resulta do material produzido a 
partir do curso para profissionais de nível médio/técnico. Transpostas 
em capítulos, as 14 aulas foram organizadas em 3 volumes e abordam 
os temas mais relevantes da Assistência Farmacêutica Municipal, para 
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que o leitor vivencie conteúdos e possa refletir sobre as potencialidades 
e limitações de sua prática cotidiana de trabalho, como um processo de 
formação continuada, articulando saberes e vivências, visando o aper-
feiçoamento da sua própria rotina.

O CONASEMS está otimista com o resultado do projeto e deseja que esta 
publicação contribua com o desenvolvimento e melhorias dos serviços 
farmacêuticos, a consolidação das políticas farmacêuticas, e o fortaleci-
mento da Atenção Básica do SUS nos municípios brasileiros, por meio 
da atuação qualificada e integrada dos profissionais, contribuindo com a 
melhoria da qualidade da assistência e do cuidado ao usuário.

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(CONASEMS)

Referências
1. Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 

2017. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo 
a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). [acesso em 05 out. 2020]. 
Disponível em:  https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/
prt2436_22_09_2017.html

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
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Os desafios impostos pela transição demográfica e epidemiológica em 
curso no Brasil, que se caracterizam pelo aumento da população, trans-
formações nas estruturas etárias e perfil de adoecimento, demandam do 
Sistema Único de Saúde (SUS) capacidade de resposta ao atual cenário 
complexo, que envolve tripla carga de doenças, com uma predominância 
das doenças crônicas e ainda elevada prevalência de doenças parasitá-
rias, infecciosas e da morbimortalidade por causas externas, impondo 
necessidade de reorganização das práticas, estrutura e lógica de funcio-
namento institucional do SUS como resposta a essas demandas1.

A organização do SUS em redes de atenção à saúde (RAS), sob coor-
denação da Atenção Básica/Atenção Primária em Saúde, tem se apre-
sentado como resposta à superação da fragmentação sistêmica e do 
modelo de atenção à saúde baseado em ações curativas e centradas 
no médico, sendo eficaz tanto na organização de um modelo horizontal, 
articulado, proativo, focado na integralidade do cuidado e reorientação 
da gestão do cuidado com abordagem multi e interdisciplinar, quanto no 
enfrentamento aos desafios impostos pelo atual cenário demográfico, 
socioeconômico, epidemiológico e sanitário1.

Neste contexto, é fundamental a integração sistêmica da Assistência Far-
macêutica às RAS por meio da oferta dos serviços farmacêuticos que en-
globam atividades técnico-gerenciais (seleção, programação, aquisição, 
armazenamento e distribuição dos medicamentos e insumos) enquanto 

apoio à rede e, nos diferentes pontos de atenção da rede, o cuidado far-
macêutico, sob a dimensão clínico-assistencial e técnico-pedagógica do 
trabalho em saúde voltados ao indivíduo, família, comunidade e equipe 
de saúde2. 

Enquanto sistema de apoio, entende-se como fundamental a qualifi-
cação das atividades técnico-gerenciais a serem desenvolvidas, que 
devem estar integradas e sincronizadas com vistas à garantia do abas-
tecimento dos medicamentos nas diferentes unidades funcionais, com 
suficiência, regularidade e qualidade para atender as necessidades sin-
gulares da rede de atenção à saúde2. 

 A Política Nacional de Atenção Básica inova ao explicitar como diretrizes 
da assistência farmacêutica na atenção básica o desenvolvimento de: 

ações de assistência farmacêutica e do uso racional de me-
dicamentos, garantindo a disponibilidade e acesso a medi-
camentos e insumos em conformidade com a RENAME, os 
protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, e com a relação 
específica complementar estadual, municipal, da união, ou 
do distrito federal de medicamentos nos pontos de atenção, 
visando a integralidade do cuidado3:Art.7. 

Qualificação e integração na Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde da 
Assistência Farmacêutica na gestão municipal: inserção e participação dos 
profissionais do Apoio Técnico
Autores: Elton da Silva Chaves, Hisham Mohamad Hamida, Samara Kielmann, Aline Fajardo, Mariana Castagna Dall’Acqua, 
Camila Tavares de Sousa, Flávia Landucci Landgraf, Karen Sarmento Costa, Patrícia Silveira Rodrigues, Hannah Carolina Tavares Domingos, 
Izabella Barbosa de Brito, Olivia Lucena de Medeiros
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Esta também reconhece a necessidade da garantia de qualificação da 
força de trabalho para a gestão e a atenção à saúde a partir do estímulo e 
viabilização da formação, educação permanente e continuada dos profis-
sionais com qualificação dos serviços ofertados à população3.

Com o recente enfoque clínico para o desenvolvimento do cuidado ao 
paciente, integrado à equipe interdisciplinar, o farmacêutico passou a ser 
exigido em sua atuação no desenvolvimento de competências clínicas e 
comunicacionais. A necessidade de profissionais de apoio, de nível médio 
e/ou técnico, qualificados mostrou-se fundamental para otimizar o tempo 
do farmacêutico na dedicação às atividades clínicas, antes centrado priori-
tariamente nas atividades logísticas da Assistência Farmacêutica. 

No entanto, apesar da inserção e importância do apoio técnico de nível 
médio nas atividades da Assistência Farmacêutica do SUS ser reco-
nhecida, a inexistência de regulamentação para estes técnicos de nível 
médio, a diversidade de profissionais que atuam nos serviços farmacêu-
ticos da Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde nos municípios sem 
formação específica para desenvolvimento de tal papel e com pouca 
qualificação, somado à ausência de Programa de Educação Permanen-
te e Continuada para essa equipe4-6 torna premente o desenvolvimento 
de ações pedagógicas para capacitar estes profissionais. 

Neste cenário, a equipe do Projeto da Atenção Básica, elaborou, de-
senvolveu e disponibilizou aos municípios brasileiros o Curso Assis-
tência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização 
à prática nos serviços (profissionais de nível médio e/ou técnico). 
A formação tem como objetivo instrumentalizar e capacitar os profissio-
nais de apoio (nível médio e/ou técnico) da Assistência Farmacêutica 
que atuam nos serviços farmacêuticos municipais, visando o aperfei-
çoamento de suas práticas profissionais, contribuindo para a qualifica-
ção dos serviços farmacêuticos técnico-gerenciais do sistema de apoio 
da Rede de Atenção à Saúde e integração destes com o cuidado em 
saúde e, ainda, ampliando a possibilidade da implantação ou expansão 
das atividades clínico-assistenciais e técnico-pedagógicas.

O percurso pedagógico do curso fundamenta-se no construtivismo 
com ênfase na participação ativa do estudante, que é instigado a ex-
perimentar e (re)construir o conhecimento. Esta abordagem pedagógi-
ca contribui para o desenvolvimento de estruturas conceituais e para 
a construção reflexiva e crítica do conhecimento dos participantes, 
elementos estruturantes da aprendizagem significativa. Esse tipo de 
abordagem requer do participante uma postura proativa para estudar 
com autonomia e comprometimento com o curso, planejando o tempo 
de dedicação e criando uma rotina de estudos adequada à sua vida 
pessoal e profissional. 

O diferencial está nas abordagens dos conteúdos e na premissa do 
aluno como responsável por seu próprio aprendizado (oferta de con-
dições favoráveis), de maneira que o material possa ser acessado de 
acordo com o interesse e com as necessidades profissionais dos en-
volvidos. Perspectiva esta que permeia toda trajetória formativa pro-
posta, do momento de recepção/acolhimento às vivências educacio-
nais e sociais promovidas por intermédio do desenho pedagógico, 
esquematizada na Figura 1.
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Vivência educacional e social do participante

Figura 1. Desenho pedagógico do curso

Fonte: Elaboração própria.
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de caso, caso prático)

fundamentação teórica soluções criativas
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(tomada de decisão)
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O curso contempla a contextualização do Sistema Único de Saúde na 
perspectiva da organização e integração da Assistência Farmacêutica nas 
Redes de Atenção à Saúde, a atuação do apoio técnico na assistência far-
macêutica municipal, a operacionalização dos serviços farmacêuticos téc-
nicos-gerenciais e as contribuições do apoio técnico no desenvolvimento 
do cuidado farmacêutico. 

Para a construção dos conteúdos do curso, adotou-se o seguinte conceito de 
serviços farmacêuticos: 

serviços farmacêuticos constituem-se no conjunto de atividades 
e processos de trabalho relacionados ao medicamento, protago-
nizados pelo farmacêutico (em especial nas ações finalísticas), e 
desenvolvidos no âmbito da atenção em saúde com vistas a po-
tencializar sua resolubilidade. Esse conjunto de atividades com-
preende tanto atividades técnico-gerenciais (atividades de apoio) 
quanto clínicas (atividades finalísticas) dirigidas a indivíduos, família 
e comunidades2:115.

Considerando o ineditismo e a importância desse material para a formação 
de profissionais de nível médio e/ou técnico que atuam nos serviços farma-
cêuticos técnico gerenciais no SUS, e levando em conta a situação imposta 
pela pandemia do novo coronavírus (COVID-19) - que exige respostas mais 
imediatas dos serviços farmacêuticos com vistas à garantia do acesso aos 
medicamentos necessários dentro da realidade da Atenção Básica -, o Grupo 
Executivo do Projeto, constituído pelo Hospital Alemão Oswaldo Cruz, Con-
selho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde e Ministério da Saúde - 
Secretaria de Atenção Primária à Saúde (MS/SAPS), propôs a organização 
dessa coleção, a partir do material didático elaborado para este curso, com a 
expectativa de ampliar o conhecimento e as oportunidades dos profissionais 
na qualificação dos serviços farmacêuticos. 

O conteúdo dos módulos, aqui organizado em volumes, foi pensado de forma 
encadeada para que o profissional caminhe por todas as unidades de aprendi-

zagem de forma fluída e organizada como um ciclo, com foco na discussão de 
casos práticos, próximos do cotidiano vivenciado e discussões para a opera-
cionalização dos serviços farmacêuticos técnico-gerenciais e apoio nos servi-
ços farmacêuticos clínicos. Por essa razão, esta coleção é organizada em três 
volumes, compostos por diferentes conjuntos de unidades de aprendizagem: 

 

 » Vol. 1 - Assistência Farmacêutica e sua integração na rede de atenção 
do SUS: da organização ao acesso a medicamentos 

 » Vol. 2 - Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais no município: ope-
racionalização e prática

 » Vol. 3 - A integração do Apoio Técnico com o Cuidado Farmacêutico

Para apoiar a compreensão dos leitores, seguindo a própria organização dos 
cursos, cada volume e suas respectivas unidades de aprendizagem são ilus-
tradas com quadros e figuras que facilitam a apresentação das informações, 
bem como referências e indicações de leituras complementares. A cada aula, 
também são apresentados os objetivos de aprendizagem e um breve resumo 
do conteúdo apresentado. 

Esperamos que gestores e profissionais que atuam nos serviços farmacêuticos 
no contexto da Atenção Básica possam utilizar esse material para ações de 
educação permanente com a equipe, visando o aprimoramento e a maior inte-
gração das práticas entre os diferentes profissionais e a melhoria na qualidade 
da oferta desses serviços à população.

Desejamos que essa publicação democratize o conhecimento voltado à for-
mação desses profissionais e seja um incentivo para a qualificação dos ser-
viços farmacêuticos na Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde a fim de 
avançarmos nas conquistas nessa área e superarmos as barreiras e desafios 
apontados, tendo como perspectiva a oferta de serviços de qualidade e huma-
nizados alinhada aos princípios e diretrizes do SUS.

Boa Leitura!
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Ementa da aula

Esta aula aborda os determinantes sociais de saúde, o atual quadro de 
necessidades da população brasileira, os princípios e diretrizes do SUS, os conceitos e 
atributos da Rede Atenção à Saúde e o papel da Atenção Básica como coordenadora do 
cuidado e ordenadora das ações e serviços de saúde. 

Objetivo de aprendizagem

Refletir sobre a organização do Sistema Único de Saúde frente às necessidades e 
demandas sociais na perspectiva da integração nas Redes de Atenção à Saúde e o papel 
da Atenção Básica no sistema.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Introdução Saúde e doença
Você já parou um instante para pensar sobre o que é ter saúde? Por que as 
pessoas adoecem? Quais são as causas mais frequentes de adoecimento 
e morte? E como o Brasil se organizou ao longo do tempo para atender às 
necessidades de saúde da população?

Esta aula tem como objetivo refletir sobre essas questões, para que você 
entenda cada vez mais a importância de seu trabalho na assistência farma-
cêutica, que é parte do Sistema Único de Saúde (SUS), fundamental para 
a população brasileira.

 Concepções de saúde e doença
As pessoas vivenciam situações de saúde e doença de diversas formas: 
em si mesmas, seus familiares e amigos, na comunidade, no ambiente de 
trabalho e nos demais espaços que frequentam durante toda a vida, e cada 
um entende e enfrenta esses momentos de diferentes formas. Ao longo da 
história, foram construídas e difundidas diversas explicações para essas 
situações, algumas das quais ainda estão presentes em nossos dias, como 
veremos a seguir.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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 Na antiguidade…
Explicação mágico-religiosa
Para parte dos povos antigos, o que prevalecia era a visão mágico-religiosa, 
ou seja, a explicação estava associada a causas naturais e sobrenaturais1. 
Raios, trovões, tempestades, por exemplo, seriam causas de adoecimento. 
Deuses e espíritos bons e maus poderiam punir os humanos por alguma 
transgressão, algum malfeito cometido, provocando o aparecimento de 
doenças e até a morte.

Explicação racional
No Egito antigo e na Grécia antiga havia uma outra forma de explicar a saú-
de e a doença: os estudiosos procuravam encontrar explicações através da 
razão, e não explicações sobrenaturais. Dentre tais estudiosos destaca-se 
Hipócrates (século VI a.C.) que desenvolveu uma teoria na qual a saúde e a 
doença dependiam do equilíbrio dos elementos água, terra, fogo e ar.

Explicação holística
No mundo oriental, tanto a medicina 
chinesa quanto a hindu tinham uma 
compreensão diferente, acreditavam 
que a saúde era resultado do equi-
líbrio entre os elementos que com-
põem o organismo das pessoas e o 
humor, então qualquer desequilíbrio 
entre esses elementos provocaria o 
aparecimento das doenças.

 Idade Média
Durante a Idade Média no mundo ocidental a doença voltou a ser vista 
como resultado do pecado, e o sofrimento vivido pelos enfermos seria uma 
forma de “pagar” por seus atos de desobediência. A culpa passou a ser 
algo associado ao adoecimento.

 Idade Moderna
Com o Renascimento e o desen-
volvimento da ciência no mundo 
ocidental, a explicação sobre os 
processos de adoecimento mudou, 
sendo então chamada de concei-
to biomédico. A doença passou a 
ser resultante de desajuste ou falha 
de adaptação do organismo ao ser 
estimulado, e como consequência 
haveria uma perturbação de órgão, 
sistema ou de todo o organismo. 

Houve por um tempo a teoria dos miasmas, que seriam gases decorrentes 
do apodrecimento da matéria orgânica e produziriam doenças quando os 
humanos tivessem contato com eles.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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Com a invenção do microscópio, ocorrida um pouco antes, os estudiosos 
daquele período descobriram os microrganismos e passaram a acreditar 
que estes eram as causas das doenças, e que eles poderiam ser estudados 
e combatidos por medicamentos. Assim seria possível evitar que o agente 
(microrganismo) provocasse as doenças ao ter contato com o hospedeiro 
(homem). Aos poucos, passaram a perceber que o ambiente em que as 
pessoas viviam também deveria ser considerado como parte do processo. 

 Idade Contemporânea
O conhecimento científico foi avançando e a procura por explicações para 
a causa das doenças também. Ficou cada vez mais claro que a doença 
era resultado da interação entre o agente, o hospedeiro e o ambiente 
(tríade epidemiológica).

 História natural das doenças
Na década de 1970, Leavell e Clark sistematizaram a teoria da História 
Natural das Doenças, na qual descrevem o curso da doença desde o início 
até sua resolução, mostrando como o processo se inicia com a exposição 
de um hospedeiro suscetível a um agente causal, em um determinado am-
biente, e pode terminar com a recuperação, deficiência ou óbito2. 

Nesse modelo ficou clara a importância das medidas que podem ser reali-
zadas, dependendo do momento em que se encontra a doença: as ativida-
des de prevenção primária são feitas para promover a saúde e a proteção 
específica; na prevenção secundária, as ações são o diagnóstico precoce, 
o tratamento imediato e a limitação do dano; e a prevenção terciária tem 
seu foco na reabilitação, conforme descrito no Quadro 1. 

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Fonte: Elaborado a partir do diagrama de Leavell e Clark (1976), apresentado por Almeida Filho e Rouquayrol2.

Quadro 1. Níveis de aplicação das medidas preventivas

Prevenção  
primária

Ações para evitar ou remover a 
causa de um problema de saúde 
emsurgimento um indivíduo ou 
população antes do seu surgimento

Promoção da saúde – como exemplos: alimentação saudável, prática 
corporal e atividade física, prevenção e controle do tabagismo, redução da 
morbimortalidade por uso abusivo de álcool e outras drogas etc

Proteção específica – vacinação, eliminação de focos de vetores de 
doenças, fluoretação da água, distribuição de preservativos, entre outros

Prevenção 
secundária

Ações para detectar um problema de 
saúde em seus estágios iniciais em um 
indivíduo ou população

Detecção precoce – fazem parte dessa medida o diagnóstico precoce 
(abordagem de pessoas com sinais e/ou sintomas) e o rastreamento 
(exames em uma população assintomática, aparentemente saudável, para 
identificar pessoas com doenças, realizar a investigação e iniciar o mais 
cedo possível o tratamento)

Tratamento adequado – ofertar ao usuário o tratamento correto, com 
base no conhecimento científico atualizado. O acesso aos medicamentos é 
fundamental. Com a detecção precoce e o tratamento adequado, procura- 
-se limitar o dano, pois a doença já está instalada

Prevenção  
terciária

Ações para reduzir a incapacidade 
decorrente de um problema de saúde 
em um indivíduo ou população

Reabilitação – medidas que visam a recuperação de pessoas com 
sequelas de doenças ou acidentes, como procedimentos de fisioterapia, uso 
de próteses auditivas, bengalas, cadeira de rodas, entre outras
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Considerando sua área de atuação, que é a assistência farmacêutica 
na Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde (AB/APS), você cer-
tamente já percebeu que seu trabalho faz parte do que discutimos 
acima e pode mudar a história natural das doenças em indivíduos  
e populações. 

A assistência farmacêutica na AB/APS faz parte de um conjunto de cui-
dados que muda os quadros de doença e melhora a qualidade de vida 
das pessoas. Como muitas vezes estamos mergulhados em um coti-
diano de trabalho intenso, no qual as condições e relações de trabalho 
poucas vezes são ideais, nem sempre paramos para refletir sobre a 
grandeza do que é trabalhar cuidando da saúde das pessoas.

 Determinantes sociais de saúde

Em 1948, a Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu saúde como: 
“Um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não ape-
nas a ausência de doença ou enfermidade”. Esse conceito, ainda que 
possa provocar discussões – o que pode ser considerado um estado 
de completo bem-estar? –, é importante por provocar a discussão da 
saúde além da doença. 

Nas últimas décadas do século passado, alguns pensadores da área 
da saúde, especialmente na América Latina, passaram a discutir uma 
nova forma de explicar a saúde e a doença, denominada determinação 
social do processo saúde-doença. Nessa explicação há uma mudança 
no modo de ver a doença, que passa a ser vista como um processo 
que não depende apenas do indivíduo, mas, sim, da coletividade. Tal 
coletividade, por sua vez, está submetida a condições de vida que de-
terminam sua condição de saúde e apresenta diferentes graus de saúde 
ou doença ao longo do tempo3.

Em 2005, a OMS criou a Comissão para os Determinantes Sociais da 
Saúde (CDSS), que definiu determinantes sociais da saúde como “as 
circunstâncias em que as populações crescem, vivem, trabalham e 
envelhecem, bem como os sistemas implementados para lidar com a 
doença”. Assim, as condições de vida mostram-se determinadas pelo 
lugar que cada um ocupa na hierarquia social. 

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Perfil epidemiológico 
da população brasileira

Vamos refletir agora sobre as causas mais frequentes de adoecimento e mor-
te da população brasileira, o que na linguagem da Epidemiologia é definido 
como perfil epidemiológico. Esse perfil pode ser considerado um indicador 
sensível das condições de vida e do desenvolvimento de uma população, 
conforme discutimos anteriormente, nos determinantes sociais da saúde.

Como veremos mais adiante nesta aula, no Brasil, a legislação do SUS 
registra essa compreensão na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990:

Art. 3º Os níveis de saúde 
expressam a organização social 
e econômica do País, tendo a 
saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, 
a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio 

ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, a atividade física,  

o transporte, o lazer e  
o acesso aos bens e  
serviços essenciais4.

Portanto, promover a saúde implica em promover políticas sociais que me-
lhorem a qualidade de vida das pessoas e da comunidade em que vivem. 
Pensemos uma comunidade, entre tantas que todos nós conhecemos, 
onde há esgoto a céu aberto e coleta inadequada de lixo. Certamente ha-
verá proliferação de insetos e outros vetores de doenças, como moscas, 
baratas e ratos, e provavelmente muitas pessoas apresentarão quadros de 
doenças infecciosas e parasitárias. Que medidas seriam fundamentais para 
mudar esse quadro? Por mais que a equipe de saúde se esforce para cui-
dar das pessoas, a situação só será diferente após a adequação do esgoto 
e a coleta adequada do lixo, medidas de saneamento básico.

60% no Norte

49% no Nordeste

43% no Sudeste

40% no Centro-Oeste

39% na região Sul

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Almeida Filho e Rouquayrol3 definem Epidemiologia como a: 

“Ciência que estuda o processo saúde-doença na sociedade, ana-
lisando a distribuição populacional e os fatores determinantes das 
doenças, danos à saúde e eventos associados à saúde coletiva, pro-
pondo medidas específicas de prevenção, controle ou erradicação 
de doenças e fornecendo indicadores que sirvam de suporte ao pla-
nejamento, administração, e avaliação das ações de saúde”(p.4)3.

Há cerca de cem anos, a população brasileira morava mais no campo que na 
cidade, tinha uma expectativa de vida menor e as doenças infecciosas lide-
ravam como primeira causa de morte. Em 19305, essas doenças figuravam 
como a primeira causa de morte em todas as regiões, como listado a seguir:
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Naquela época, as doenças do aparelho circulatório eram responsáveis 
por aproximadamente:

Já as causas externas eram pouco frequentes e correspondiam a cerca de:

No entanto, essa situação mudou, e muito. Em 2015, figuravam como pri-
meira causa de morte no Brasil as doenças do aparelho circulatório, a se-
gunda eram as neoplasias e a terceira as causas externas, considerando a 
população em geral. Salienta-se que essa mudança aconteceu em muitos 
países, em décadas diferentes.

Procurando explicar as mudanças no perfil de morbimortalidade dos países, 
um pesquisador chamado Omran elaborou, em 1971, a Teoria da Transição 
Epidemiológica5, partindo da suposição de que há uma evolução para es-
tágios mais avançados. De acordo com a teoria, na evolução ocorre a mu-
dança de um perfil de alta mortalidade por doenças infecciosas para outro 
em que predominam os óbitos por doenças cardiovasculares, neoplasias, 
causas externas e outras doenças denominadas não transmissíveis.

17% dos óbitos no Centro-Oeste

13% no Sul

12% no Sudeste e Nordeste

9% na região Norte

3% das mortes no Sudeste

2% no Norte, Nordeste e Sul

apenas 1% na região Centro-Oeste
Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Embora, a mudança não tenha ocorrido exatamente assim, pois as doen-
ças infecciosas não desapareceram totalmente como causas de morte 
(pneumonias, bronquites, influenza), nem de morbidade (doenças sexual-
mente transmissíveis), isso não compromete o sentido geral da teoria: há 
uma tendência clara de substituição das doenças transmissíveis pelas não 
transmissíveis como mais importantes causas de mortalidade e morbidade 
das populações nos países, de acordo com seu desenvolvimento.

Em muitos países, entre os quais o Brasil, além da convivência das doen-
ças transmissíveis e não transmissíveis, houve o ressurgimento de doenças 
como cólera e dengue, associadas com condições de pouco desenvolvi-
mento da população.

O aparecimento da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) no início 
da década de 1980 em países considerados desenvolvidos, como os Esta-
dos Unidos, também trouxe questionamentos à teoria, pois ficou claro que 
a eliminação das doenças infecciosas não aconteceria e que inclusive po-
deriam surgir novas doenças (doenças emergentes), ao passo que outras 
já consideradas controladas poderiam reaparecer (doenças reemergentes).

Apesar das considerações descritas acima, na maioria dos países, com o 
aumento da importância das doenças não transmissíveis no perfil de mor-
talidade e morbidade, observa-se, consequentemente, o aumento da ex-
pectativa de vida da população.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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A atuação do Estado 
Brasileiro na saúde

A partir de agora, vamos estudar e refletir sobre a atuação do Estado Bra-
sileiro na saúde, seus avanços e desafios. 

 Um pouco de história
A história das políticas de saúde no Brasil é recente, vem do início da Re-
pública, e mostra uma trajetória importante, pois houve ampliação da visão 
do Estado quanto a sua responsabilidade com a oferta de um sistema de 
saúde para a população7.

No período do Brasil Colônia e do Brasil Império a atuação na saúde era 
mínima, quase inexistente. A partir da Velha República, como sistematiza-
do no Quadro 2, o Estado Brasileiro começa a ofertar ações e serviços de 
saúde, inicialmente só para trabalhadores formalmente inseridos no merca-
do de trabalho e suas famílias. Quem não se encontrava nessa condição, 
estava desempregado e não podia pagar pelos serviços do setor privado e 
era considerado indigente, sendo atendido pelas instituições filantrópicas e 
alguns serviços estaduais, por caridade.

Ainda com relação ao Brasil, podemos refletir um pouco mais sobre 
as transformações em nosso território. Nosso país viveu no final do 
século XX mudanças importantes, tais como o processo de urbanização 
acelerado, sem que as cidades tivessem infraestrutura adequada, 
bem como a diminuição da taxa de natalidade e fecundidade e o 
envelhecimento da população6.

As causas externas – principalmente homicídios e acidentes, 
especialmente por motocicletas – provocam uma sobrecarga para o 
sistema de saúde (e para a previdência e assistência social), uma vez 
que, além da alta mortalidade, aumentam os atendimentos nos serviços 
de urgência, nas internações e nos serviços que tratam das sequelas. 

O cenário é complexo e, dependendo do desenvolvimento e surgimento 
de novas estratégias de prevenção, novas tecnologias e medicamentos, 
novas situações e desafios para o SUS poderão ser observadas.

E você, trabalhador do SUS na assistência farmacêutica, como entende 
sua participação e atuação em um cenário tão complexo?

Fonte: Imagem – Acervo Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz ©.



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 1 -  O Sistema Único de Saúde e o desafio da integração em Redes de Atenção à Saúde  |                  |26

Quadro 2. Políticas de saúde no Brasil e público-alvo

Período
Atenção ofertada 
pelo Estado

Público-alvo

1889–1930
1923 – Caixas de 
Aposentadoria e 
Pensão (por empresa)

Trabalhadores das empresas 
em que as Caixas eram  
criadas e suas famílias

1930–1945
1932 – Institutos de 
Aposentadoria e Pensão 
(por categoria profissional)

Trabalhadores (comerciários, 
industriários, marítimos etc.) 
das categorias correspondentes  
aos institutos e suas famílias

1964–1985

1966 – Unificação dos 
institutos no Instituto 
Nacional de Previdência 
Social (INPS)

1977 – Instituto 
Nacional de Assistência 
Médica da Previdência 
Social (INAMPS)

Funcionários públicos federais 
e trabalhadores  com carteira 
de trabalho assinada, ou seja,  
formalmente inseridos no 
mercado de trabalho

1985–1988 1986 – Realização da 8ª Conferência Nacional de Saúde

1988–atual
1988 – Criação do 
Sistema Único de 
Saúde (SUS)

Todos os brasileiros, 
independentemente de  
estarem trabalhando ou não

Você pode entrevistar familiares e amigos nascidos antes de 1988 e per-
guntar a eles qual era sua condição, de segurado ou indigente, e perguntar 
como se sentiam sobre isso. 

Fonte: Elaboração própria.

A realização da 8ª Conferência Nacional de Saúde é considerada um marco 
na história das políticas de saúde do Brasil. Ocorrida no momento de rede-
mocratização, seu lema era “Saúde, Direito de Todos, Dever do Estado”, e 
teve como principais temas debatidos: Saúde como direito de cidadania, 
reformulação do Sistema Nacional de Saúde e o financiamento do setor. 
Seus integrantes acumularam força política, tendo acesso a estruturas 
como o Ministério da Saúde e o Ministério da Previdência Social, criando 
a Comissão Nacional da Reforma Sanitária com atuação forte junto à As-
sembleia Nacional Constituinte de 1987-1988, conseguindo a instituição 
do Sistema Único de Saúde (SUS) na Constituição Federal de 19888.

Fonte: Imagem – Acervo Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz ©.



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 1 -  O Sistema Único de Saúde e o desafio da integração em Redes de Atenção à Saúde  |                  |27

 Estrutura e funcionamento do SUS
O SUS é constituído pelo conjunto de ações e serviços de saúde sob ges-
tão pública e atua em todo o território nacional. Está inserido no contexto 
das políticas públicas de seguridade social, com a previdência e a assis-
tência social. Seus fundamentos jurídicos e normativos estão descritos 
no Quadro 3. 

Fonte: Elaboração própria e Imagem - Flaticon ©.

Os princípios do SUS estão estabelecidos na Lei Orgânica da Saúde, a Lei 
nº 8.080/1990, conforme texto reproduzido seguir:

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços priva-
dos contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de 
Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes pre-
vistas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os 
níveis de assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articu-
lado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, indi-
viduais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de 
complexidade do sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua 
integridade física e moral;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privi-
légios de qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços 
de saúde e a sua utilização pelo usuário;

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de priori-
dades, a alocação de recursos e a orientação programática;

VIII - participação da comunidade;

IX - descentralização político-administrativa, com direção única 
em cada esfera de governo:

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;

Quadro 3. Fundamentos jurídicos e normativos do SUS

Constituição Federal de 1988

Lei Orgânica da Saúde nº 8.080/1990

Lei nº 8.142/1990

Emenda Constitucional nº 29/2000

Norma de Operacional da Assistência à Saúde (NOAS)

Pacto pela Saúde 2006

Decreto nº 7.508/2011

Lei Complementar nº 141/2012

Normas Operacionais Básicas (NOBs) 
publicadas em 1991, 1992, 1993 e 1996
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X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio am-
biente e saneamento básico;

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e 
humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios na prestação de serviços de assistência à saúde da população;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis 
de assistência;

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplici-
dade de meios para fins idênticos;

XIV – organização de atendimento público específico e especia-
lizado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral, 
que garanta, entre outros, atendimento, acompanhamento psico-
lógico e cirurgias plásticas reparadoras, em conformidade com a 
Lei nº 12.845, de 1º de agosto de 20134.

A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação8.

Os princípios são as regras fundamentais do sistema, devem nortear a 
atuação do Estado na saúde, e sempre deve ser reafirmado o Artigo 196 
da Constituição Federal:

A Constituição Federal e a Lei nº 8.080/1990, além da mudança do sistema 
de saúde, com a universalização do acesso, trazem a institucionalização 
dos Municípios como entes federativos e estabelecem um modelo de fede-
ralismo cooperativo, no qual os três entes governamentais (Municípios, Es-
tados e União) são corresponsáveis pela política de saúde. Os municípios 
se tornam protagonistas, pois a atribuição de executar as ações e serviços 
de saúde passa a ser de sua responsabilidade.

Poderíamos discutir por muitas linhas desta aula sobre o SUS, seus limites, 
possibilidades e desafios, mas precisamos também refletir sobre a organiza-
ção da atenção à saúde no Brasil, pois é através dela e da vigilância em saú-
de que o sistema procura atender às necessidades de saúde da população.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Você já precisou ir a um posto de saúde, unidade básica, hospital ou outro 
estabelecimento de saúde? Como foi seu atendimento? Sua necessidade foi 
resolvida? O serviço era próximo de sua residência ou distante? Precisou ser 
encaminhado a outro serviço? No encaminhamento a outro serviço, conse-
guiu marcar pela central de marcação de consultas e exames, central de re-
gulação, ou precisou ir se informar pessoalmente, sem agendamento prévio?

Todas as questões acima são diretamente ligadas a esse tema, da atenção 
à saúde.

Leia novamente os princípios do SUS, observando especialmente os inci-
sos II, IX e XII, que discutem integralidade, com ênfase na descentralização 
dos serviços para os municípios, regionalização e hierarquização da rede 
de serviços e capacidade de resolução dos serviços.

Tudo isso se refere a organizar os serviços de modo a atender às necessi-
dades de saúde da população. População esta que, como vimos na seção 
Perfil epidemiológico da população brasileira, apresenta um perfil epide-
miológico complexo, reside em um dos 5.570 municípios brasileiros, vive e 
trabalha em um país com muitas desigualdades regionais. 

A organização da atenção à saúde é um tema permanente de discussão e 
os gestores, trabalhadores e pesquisadores precisam estar atentos às pos-
sibilidades de estruturar ações, serviços e políticas que garantam o cumpri-
mento do princípio da integralidade. 

Por várias décadas do século XX o mundo considerou que o hospital deveria 
ser o centro da assistência à saúde, mas, a partir da década de 1970, tal cer-
teza passou a ser questionada. No hospital as pessoas chegam com situa-
ção de doença já instalada, não há espaço para atuação na sua prevenção. 

Nesse tema desta aula, vamos estudar a Atenção Básica/Atenção Primária 
à Saúde (AB/APS) e discutir a Rede de Atenção à Saúde (RAS).

 Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde (AB/APS)
A definição sobre a Atenção Primária à Saúde (APS) foi proposta na Con-
ferência Internacional Sobre Cuidados Primários de Saúde, realizada em 
Alma-Ata em 1978. A APS corresponde aos cuidados essenciais à saúde, 
baseados em tecnologias acessíveis, que levam os serviços de saúde o 
mais próximo possível dos lugares de vida e trabalho das pessoas, consti-
tuindo assim, o primeiro nível de contato com o sistema nacional de saúde 
e o primeiro elemento de um processo contínuo de atenção.

Estruturada como principal porta de entrada do sistema de saúde, a APS 
deve formar a base e determinar o trabalho de todos os outros níveis dos 
sistemas de saúde, promovendo a organização e racionalização da utiliza-
ção dos recursos, tanto básicos como especializados, direcionados para a 
promoção, manutenção e melhoria da saúde.

Starfield9 define Atenção Primária como:

[…] nível de um sistema de serviço de 
saúde que oferece a entrada no sistema 

para todas as novas necessidades e 
problemas, fornece atenção sobre a pessoa 

(não direcionada para a enfermidade) 
no decorrer do tempo, fornece atenção 

para todas as condições, exceto as muito 
incomuns ou raras, e coordena ou integra 

a atenção fornecida em algum outro
lugar ou por terceiros (p. 28)9.

A organização da atenção à saúde
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A AB/APS tem atributos considerados essenciais e derivados, conforme descritos no Quadro 4.

Quadro 4. Atributos da AB/APS

Atributos  
essenciais

Acesso/primeiro contato

Capacidade de o serviço ser percebido como porta de entrada, pois a população e a equipe entendem que este é o primeiro recurso de saúde a ser 
buscado quando ocorre uma necessidade/problema de saúde. Há acessibilidade e utilização do serviço de saúde como fonte de cuidado a cada 
novo problema ou novo episódio de um mesmo problema de saúde. Por isso, deve ser de fácil acesso

Longitudinalidade

Capacidade de estabelecer uma relação pessoal ao longo do tempo, independentemente do tipo de problemas de saúde ou mesmo da presença 
dele, entre indivíduos e um profissional ou uma equipe. Uma equipe de AB/APS acompanha no dia a dia os diferentes momentos do ciclo de vida 
dos indivíduos, de suas famílias e da comunidade

Integralidade

Capacidade de prestação, pela equipe de AB/APS, de um conjunto de serviços que atendam às necessidades mais comuns da população de sua área, a 
responsabilização pela oferta de serviços em outros pontos de atenção à saúde e o reconhecimento adequado dos problemas biológicos, psicológicos e 
sociais existentes no território que causam as doenças

Coordenação do cuidado

Capacidade de garantir a continuidade da atenção, conhecendo as situações que requerem acompanhamento, coordenando as ações/respostas 
às várias necessidades dos indivíduos, suas famílias e comunidades. A essência da coordenação é a disponibilidade de informação sobre a pessoa, 
sua família, sua história, seus problemas, as ações realizadas e os recursos disponíveis

Orientação familiar

Capacidade de avaliar as necessidades individuais considerando o contexto familiar e seu potencial de cuidado e, também, de ameaça à saúde

Orientação comunitária

Capacidade de entender as necessidades em função do contexto econômico, social e cultural em que as pessoas e famílias vivem, considerando os 
determinantes sociais da saúde

Competência cultural

Capacidade de conhecimento e adaptação às características culturais especiais da população para facilitar sua relação e comunicação

Fonte: Elaborado a partir de Starfield9.



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 1 -  O Sistema Único de Saúde e o desafio da integração em Redes de Atenção à Saúde  |                  |31

Os estudos científicos têm demonstrado que um sistema de saúde basea-
do na AB/APS é mais custo-efetivo, mais satisfatório para as pessoas e 
comunidades e é equitativo. Assim, a AB/APS deve ser o primeiro contato 
e o ponto de cuidado preferencial das pessoas e famílias com a rede de 
atenção à saúde durante suas vidas, sem restrição de acesso, independen-
temente de gênero, condições socioculturais e problemas de saúde.

 Política Nacional de Atenção Básica (PNAB)
Em nosso país, nos anos de 1991 e 1994, foram lançados dois programas, 
hoje considerados estratégias, que se expandiram rapidamente e mudaram 
a vida e a saúde de milhões de brasileiros: o Programa de Agentes Comu-
nitários de Saúde (PACS) e o Programa Saúde da Família (PSF). 

Você conhece algum agente comunitário de saúde? Conhece o seu processo 
de trabalho? Conhece os trabalhadores de uma equipe de saúde da família?

Esses programas foram crescendo, servindo como inspiração para outras 
ações de AB/APS, e em 2006 foi publicada a Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB), reformulada em 2011 e 2017. O documento do Ministério 
da Saúde que atualmente trata da PNAB é a Portaria nº 2.436/201710.

No Brasil, a Política Nacional de Atenção Básica considera os termos Aten-
ção Básica (AB) e Atenção Primária à Saúde (APS), nas atuais concepções, 
como termos equivalentes.

A AB/APS é o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas 
que envolvem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, rea-
bilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde, de-
senvolvidas por meio de práticas de cuidado integrado e gestão qualificada, 
realizadas com equipe multiprofissional e dirigidas à população em território 
definido, sobre as quais as equipes assumem responsabilidade sanitária.

Com a intenção de ser a principal porta de entrada do SUS e centro de 
comunicação da Rede de Atenção à Saúde (RAS), coordenadora do cui-
dado e ordenadora das ações e serviços disponibilizados na rede, deve 
ser ofertada integral e gratuitamente a todas as pessoas, de acordo com 
suas necessidades e demandas, considerando os determinantes e con-
dicionantes de saúde.

A PNAB tem na Saúde da Família sua estratégia prioritária para expansão 
e consolidação da Atenção Básica, mas reconhece outras estratégias para 
populações específicas, como a população em situação de rua, as popula-
ções ribeirinhas, e reforça a necessidade da integração entre Vigilância em 
Saúde e Atenção Básica.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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A AB/APS procura olhar para a clínica além das doenças, visando com-
preender os problemas de saúde, ou seja, entender as situações que 
ampliam o risco ou a vulnerabilidade das pessoas. Os problemas ou 
condições de saúde acontecem em pessoas, não apenas em órgãos ou 
sistemas de um corpo. O trabalho em equipe é fundamental, sempre, 
assim como trabalhar com todas as diferenças. Todas! Os trabalhadores 
da saúde podem e devem escutar, avaliar e se comprometer na busca 
do cuidado integral em saúde.

São consideradas AB/APS tam-
bém as equipes de Atenção Bá-
sica (eAB), de Saúde Bucal (ESB) 
e os Núcleos Ampliados de Saú-
de da Família e Atenção Básica 
(NASF-AB).

De acordo com a PNAB, todos 
os estabelecimentos de saúde 
que prestem ações e serviços de 
Atenção Básica, no âmbito do 
SUS, devem ser denominados 
Unidade Básica de Saúde (UBS). 

Estudos mostram que uma AB 
bem estruturada é fundamen-
tal para a redução da mortalida-
de e morbidade e reorganização 
do sistema de saúde, garantindo 
melhores resultados e menores 
custos em saúde, reduzindo as 
internações, atendimentos de 
emergência e encaminhamentos a 
serviços especializados.

Todos os dias, pessoas se deslocam de suas casas para serem atendidas 
nos serviços de saúde do SUS, e milhões procuram a Unidade Básica de 
Saúde de seu bairro. Vão conversar com as equipes sobre seus problemas 
e necessidades de saúde, os mais diversos.

Você e sua família fazem parte da área de atuação de uma Equipe de Saú-
de da Família (eSF)?

Se sim, como você percebe seu funcionamento? Como é a assistência 
farmacêutica no território?

Leia com atenção a Portaria nº 2.436/2017 com destaque para o Art. 7º, 
das responsabilidades comuns a todas as esferas de governo, inciso XVII:

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, 
aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, 
aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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XVII - desenvolver as ações de 
assistência farmacêutica e do uso 

racional de medicamentos, garantindo a 
disponibilidade e acesso a medicamentos 

e insumos em conformidade com a 
RENAME, os protocolos clínicos e 

diretrizes terapêuticas, e com a relação 
específica complementar estadual, 

municipal, da união, ou do distrito federal 
de medicamentos nos pontos de atenção, 

visando a integralidade do cuidado10.

Veja que na portaria da nova PNAB a assistência farmacêutica ganhou 
destaque, o que significa o reconhecimento da importância da área para 
a AB/APS.

 Redes de Atenção à Saúde (RAS)
No final de 2010 foi publicada a Portaria nº 4.279/2010, que estabelece di-
retrizes para organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS). De acordo 
com a portaria:

a Rede de Atenção à Saúde é definida 
como arranjos organizativos de ações 

e serviços de saúde, de diferentes 
densidades tecnológicas, que integradas 
por meio de sistemas de apoio técnico, 
logístico e de gestão, buscam garantir a 

integralidade do cuidado11.

O Decreto nº 7.508/2011, que regulamenta artigos da Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, define RAS como: “conjunto de ações e serviços de 
saúde articulados em níveis de complexidade crescente, com finalidade de 
garantir a integralidade da assistência à saúde”12. O Artigo 7º do mesmo 
Decreto estabelece que: “As Redes de Atenção à Saúde estarão com-
preendidas no âmbito de uma Região de Saúde, ou de várias delas […]”12. 

Do que foi colocado anteriormente, é fácil perceber a importância da RAS. 
Mas, será que é mesmo necessário falar tanto nessas redes?

Claro que sim! Você com certeza sabe que não temos tudo o que pre-
cisamos em saúde em todos os lugares, em todos os momentos. 
Por exemplo, não é viável existir um hospital de grande porte em cada 
um dos 5.570 municípios brasileiros, bem como serviços de ressonância 
magnética ou quimioterapia, que além de onerosos, ficariam ociosos nos 
municípios pequenos.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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Pensando na extensão territorial do Brasil e na forma como aconteceu a 
ocupação de nosso espaço, do litoral para o interior, podemos entender 
os chamados vazios assistenciais, áreas de difícil acesso a serviços de 
saúde, principalmente os especializados.

Por outro lado toda a população, independentemente de morar em mu-
nicípios de grande, médio ou pequeno porte, tem direito ao acesso aos 
serviços. As pessoas com doenças e necessidades mais frequentes de-
vem ser atendidas pelas equipes de AB, que por seu perfil estão em to-
dos os territórios e têm capacidade de resolver a maioria das situações, 
e as pessoas com doenças e situações que necessitam de outra forma 
de atenção devem ter a possibilidade de acessar esses pontos, a partir 
da equipe de AB. 

O caminho para garantir a integralidade e a resolutividade previstas na 
legislação do SUS passa necessariamente pela construção das redes e 
garantia de que a AB seja a coordenadora do cuidado e ordenadora das 
ações e serviços.

 Construção e organização das RAS
A construção e organização das redes implica na definição da região de 
saúde, ou seja, definição dos limites geográficos, da população e das 
ações e serviços que serão ofertados. Para que isso aconteça, os 
municípios de uma região de saúde precisam definir em conjunto com a 
gestão estadual quais são as unidades que compõem a rede de acordo 
com sua forma de atenção – hierarquização – e como estão distribuídas 
no território – regionalização.

É necessário que a AB/APS esteja estruturada como primeiro nível de 
atenção e porta de entrada do sistema, coordenando o cuidado, conhe-
cendo e se responsabilizando pelo atendimento das necessidades de 
saúde da população, considerados seus atributos essenciais e derivados.

Farmácia 
Pública

Unidade 
de Pronto

Atendimento

Hospital 
Municipal

Centro de 
referência em 

IST/AIDS

Central de 
Abastecimento 
Farmacêutico

Central de 
Abastecimento 
Farmacêutico

USF/UBS

 Estrutura operacional das RAS
A estrutura operacional da RAS deve ser constituída por pontos de aten-
ção à saúde, ou seja, espaços onde são oferecidos serviços de saúde e 
pelas ligações que os comunicam; e seus componentes incluem: APS 
– centro de comunicação, pontos de atenção secundária e terciária, sis-
temas de apoio, sistemas logísticos e sistema de governança.

Fonte: Imagem - HAOC ©.
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Os pontos de atenção são os espaços onde são ofertados determi-
nados serviços de saúde, podendo ser domicílios, unidades básicas de 
saúde, unidades ambulatoriais especializadas, serviços de hemoterapia 
e hematologia, centros de apoio psicossocial, residências terapêuticas, 
entre outros. Os hospitais podem abrigar diferentes pontos de atenção 
à saúde: o ambulatório de pronto atendimento, a unidade de cirurgia 
ambulatorial, o centro cirúrgico, a maternidade, a UTI, a unidade de 
hospital-dia etc.

Todos os pontos de atenção à saúde são igualmente importantes para 
que se cumpram os objetivos da Rede de Atenção à Saúde. 

A AB/APS tem a possibilidade de atender a maior parte das necessi-
dades de saúde da população, mas precisa de pontos de atenção 
secundários e terciários, que são pontos de diferentes densidades 
tecnológicas para a realização de ações especializadas (ambulatorial e 
hospitalar), no lugar e tempo certos. 

Sistemas de apoio são sistemas com serviços comuns a todos os 
pontos de atenção à saúde. São constituídos pelos sistemas de apoio 
diagnóstico e terapêutico (patologia clínica, imagens, entre outros); pelo 
sistema de assistência farmacêutica que envolve a organização dessa as-
sistência em todas as suas etapas: seleção, programação, aquisição, ar-
mazenamento, distribuição, prescrição, dispensação e promoção do uso 
racional de medicamentos; e pelos sistemas de informação em saúde.

Os sistemas logísticos devem promover a integração dos pontos 
de atenção. Principais sistemas logísticos: sistemas de identificação e 
acompanhamento dos usuários, como o Cartão Nacional de Saúde, as 
centrais de regulação, o prontuário eletrônico em saúde e os sistemas 
de transportes sanitários. 

A governança da RAS é entendida como a capacidade de interven-
ção que envolve diferentes atores, especialmente os gestores do SUS, 
mecanismos e procedimentos para a gestão regional compartilhada da 
referida rede.

Figura 2. Estrutura operacional das redes de atenção à saúde

Fonte: Mendes13 (p. 86) e Imagem - Flaticon ©.
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A esta altura de nossa aula, você já deve ter percebido a importância da 
assistência farmacêutica na atenção à saúde. Não dá para imaginar uma 
rede de serviços sem assistência farmacêutica, concorda? 

A assistência farmacêutica, por englobar um conjunto de ações voltadas à 
promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coleti-
va, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o seu acesso e 
uso racional está – e deve estar – presente nos pontos de atenção à saúde, 
com trabalhadores comprometidos com o SUS e atentos às pessoas que 
todos os dias apresentam suas necessidades ao sistema.

Na próxima aula, dedicaremos nossos estudos a entender melhor como a 
assistência farmacêutica se integra às RAS, desde a inserção dos serviços 
farmacêuticos voltados aos indivíduos, famílias, comunidade e equipe de 
saúde, por meio de atividades técnico-gerenciais (seleção, programação, 
aquisição, armazenamento e distribuição dos medicamentos e insumos) na 
função de apoio à rede, assim como nas dimensões clínico assistencial e 
técnico-pedagógica do trabalho em saúde, e oferta do cuidado farmacêu-
tico nos diferentes pontos de atenção da RAS.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©. Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Síntese da Aula
Voltemos às questões levantadas no início da aula: você já parou um ins-
tante para pensar sobre o que é ter saúde? Por que as pessoas adoecem? 
Quais são as causas mais frequentes de adoecimento e morte? E como o 
Brasil se organizou ao longo do tempo para atender às necessidades de 
saúde da população?

Nesta aula, procuramos estudar com você a saúde e a doença, com foco 
nas diferentes concepções de saúde e doença, nos determinantes sociais 
da saúde e no perfil epidemiológico da população brasileira. Estudamos 
a trajetória das políticas de saúde no Brasil até a instituição do SUS, seus 
princípios e legislação estruturante. Refletimos sobre a Atenção Básica/
Atenção Primária à Saúde, seus atributos e seu papel na construção e or-
ganização das Redes de Atenção à Saúde. 

É importante que você se situe, perceba o quanto é importante para a 
melhoria da qualidade de vida da população. Ser trabalhador da assistên-
cia farmacêutica na AB/APS é colaborar no cuidado de uma comunidade 
com um processo de saúde/doença socialmente determinado, que pode 
mudar com o trabalho da equipe de AB/APS, incluindo a sua atuação. Ter 
em vista todo o tempo que uma equipe bem estruturada resolve a maior 
parte das necessidades de saúde e provoca a organização das Redes 
de Atenção à Saúde, e ter clareza de que você participa do processo de 
construção do SUS.

Referências
1. Sabroza PC. Concepções de saúde e doença. Rio de Janeiro: Escola 

Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca; 2004. Mimeografado.

2. Almeida Filho N, Rouquayrol MZ. Modelos de saúde-doença: 
introdução à epidemiologia. 3ª. ed. Rio de Janeiro: Medsi Ed.; 2002. 

3. Almeida Filho N, Rouquayrol MZ. Introdução à Epidemiologia. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan; 2019.

4. Brasil. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990: [Lei Orgânica da Saúde]. 
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e 
dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil], 
Brasília, DF, p. 18.055, 20 set. 1990 [acesso em 8 jul. 2019]. 

5. Prata PR. A transição epidemiológica no Brasil. Cad Saúde Públ, Rio 
de Janeiro, abr/jun, 1992. p.168-175. 

6. Fundação Oswaldo Cruz. A saúde no Brasil em 2030: diretrizes para 
a prospecção estratégica do sistema de saúde brasileiro. Rio de 
Janeiro: Fiocruz; Ipea; Ministério da Saúde; Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República; 2012. 

7. Paim J, Travassos C, Almeida C, Bahia L, Macinko J. O sistema de 
saúde brasileiro: história, avanços e desafios. The Lancet. (Série Brasil) 
[Internet]. 2011 [acesso em 5 set. 2019]; 11-31. Disponível em: 
http://download.thelancet.com/flatcontentassets/pdfs/brazil/brazilpor1.pdf

8. Brasil. Constituição (1988). Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988. Brasília: Congresso Nacional, 1988 [acesso em 
8 jul. 2019]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
constituicao/constituicao.htm. 

9. Starfield B. Atenção Primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, 
serviços e tecnologia. Brasília: UNESCO; Ministério da Saúde; 2002.

http://download.thelancet.com/flatcontentassets/pdfs/brazil/brazilpor1.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 1 -  O Sistema Único de Saúde e o desafio da integração em Redes de Atenção à Saúde  |                  |38

10. Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 
2017. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a 
revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 
21 set 2017 [acesso em 5 set. 2019]. Disponível em: http://bvsms.
saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html. 

11. Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 
2010. Estabelece diretrizes para a Rede de Atenção à Saúde. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 30 dez 2010 [acesso em 5 set. 2019]. 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/
prt4279_30_12_2010.html. 

12. BRASIL. Presidência da República. Decreto nº 7.508, de 28 de jun. 
de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, 
o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 29 jun 2011 [acesso em 5 set. 2019]. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/
D7508.htm.

13. Mendes EV. As redes de atenção à saúde. Brasília: Organização Pan-
Americana da Saúde; 2011.

Material Complementar
Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), 
Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Rio de Janeiro (COSEMS-
RJ), Laboratório de Práticas de Integralidade em Saúde (LAPPIS), Instituto 
de Medicina Social (IMS), Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Manual do(a) Gestor(a) Municipal do SUS. “Diálogos no Cotidiano”. 
2ª ed. revisada e ampliada. Rio de Janeiro: CEPESC, 2019 [acesso em 
5 set. 2019]. Disponível em: https://www.conasems.org.br/wp-content/
uploads/2019/07/manual_do_gestor_F02_tela.pdf 

Autora
Maria Cristina Sette de Lima

Médica sanitarista, formada pela Universidade Federal de Pernambuco - 
UFPE. Especialista em Medicina Preventiva e Social pela UFPE, especialista 
em Planejamento e Gestão de Organizações pela Faculdade de Direito e 
Administração de Pernambuco FCAP-UPE. Consultora do Conselho Na-
cional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS, professora de 
Saúde Coletiva da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade de Per-
nambuco FCM-UPE e professora e coordenadora do MBA em Serviços de 
Saúde e Gestão Hospitalar da FCAP-UPE. Tem interesse na área de Saúde 
Coletiva com ênfase em Política, Planejamento, Gestão e Atenção à Saúde 
no Sistema Único de Saúde.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm
https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2019/07/manual_do_gestor_F02_tela.pdf
https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2019/07/manual_do_gestor_F02_tela.pdf


|                  |39

PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

2
Assistência Farmacêutica no SUS e sua 
integração nas Redes de Atenção à Saúde

Autora: Noemia Urruth Leão Tavares

Aula



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 2 - Assistência Farmacêutica no SUS e sua integração nas Redes de Atenção à Saúde  |                  |40

Ementa da aula

Esta aula aborda as políticas farmacêuticas do Brasil e a organização da Assistência 
Farmacêutica no SUS na perspectiva de integração nas Redes de Atenção à Saúde.

Objetivo de aprendizagem

Entender as políticas farmacêuticas do Brasil e do SUS, suas finalidades e diretrizes; 
compreender a organização e estrutura operacional da Assistência Farmacêutica no SUS e 
a perspectiva da sua integração nas Redes de Atenção à Saúde.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 2 - Assistência Farmacêutica no SUS e sua integração nas Redes de Atenção à Saúde  |                  |41

Introdução
A Aula 1 apresentou a organização do Sistema Único de Saúde (SUS) fren-
te às necessidades e demandas sociais na perspectiva da integração nas 
Redes de Atenção à Saúde (RAS) e o papel da Atenção Básica no sistema 
e os desafios da integração em Redes de Atenção à Saúde.

E a Assistência Farmacêutica (AF) no SUS? Você já refletiu sobre a im-
portância e os objetivos das políticas farmacêuticas? Como a Assistência 
Farmacêutica está organizada e integrada na Rede de Atenção a Saúde?

Nesta aula buscamos entender o desenvolvimento das políticas farma-
cêuticas no SUS e refletir a respeito da integração da Assistência Far-
macêutica nas Redes de Atenção à Saúde e o seu papel como parte 
integrante e fundamental das políticas de saúde para atender as necessi-
dades da população. 

Políticas Farmacêuticas no 
Sistema Único de Saúde (SUS)

Como vimos na aula anterior, o Sistema Único de Saúde (SUS) tem sua 
orientação e princípios estabelecidos na Constituição Federal de 1988, 
e a partir de sua regulamentação pela Lei Orgânica de Saúde, Lei nº 
8.080/1990, também foi assegurada a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, incluindo a farmacêutica, e a formulação da política de 
medicamentos entre os campos de atuação do SUS1.

Durante a criação do SUS, grande parte da responsabilidade pela provisão 
de medicamentos era centralizada na Central de Medicamentos (Ceme), 
órgão que era responsável pelo abastecimento de medicamentos no setor 
público através da distribuição de medicamentos pelas secretarias esta-
duais de saúde. A necessidade de readequação da assistência farmacêu-
tica ao modelo descentralizado de gestão do SUS, com a ampliação da 
oferta de medicamentos, principalmente na Atenção Básica, levou à extin-
ção da Ceme em 1997, por meio do Decreto nº 2.283/19972. A Figura 3 
apresenta os principais marcos históricos no contexto do desenvolvimento 
das Políticas Farmacêuticas no SUS até o momento. 

Vamos conhecer um pouco mais?

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©. Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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Figura 3. Marcos históricos das políticas farmacêuticas no SUS
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Fonte: Elaboração própria.



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 2 - Assistência Farmacêutica no SUS e sua integração nas Redes de Atenção à Saúde  |                  |43

Em 1998, foi publicada a Política Nacional de Medicamentos (PNM), por 
meio da Portaria MS nº 3.916, de 30 de outubro de 19983, considerado um 
marco de inclusão da Assistência Farmacêutica enquanto política pública, 
trazendo definições claras de finalidades, objetivos e conjunto de atividades 
coerentes com os princípios constitucionais do direito à saúde. Embora o 
decreto criador da Ceme contivesse o termo AF, não havia, até a promul-
gação da PNM, uma clara definição de seu escopo de ação, objetivos e 
o conjunto de atividades que a compunha. Logo, a reorientação da AF da 
PNM correspondeu à proposta de construção concreta de AF integrada ao 
SUS, coerente com os princípios constitucionais do direito à saúde.

As diretrizes e prioridades estabelecidas pela PNM resultaram em impor-
tantes avanços na regulamentação sanitária, no gerenciamento de medica-
mentos e na organização e gestão da Assistência Farmacêutica no SUS, 
tendo como finalidades principais3:

 » A garantia da necessária segurança, da eficácia e da qualidade 
dos medicamentos.

 » A promoção do uso racional dos medicamentos.

 » O acesso da população àqueles medicamentos considerados essenciais.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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Nessa política, a Assistência Farmacêutica é definida, como:

grupo de atividades relacionadas 
com o medicamento e destinadas a 

apoiar as ações de saúde demandadas 
por uma comunidade. 

Envolve o abastecimento de medicamentos em 
todas e em cada uma de suas etapas constitutivas, a 
conservação e o controle de qualidade, a segurança 

e a eficácia terapêutica dos medicamentos, o 
acompanhamento e a avaliação da utilização, 
a obtenção e a difusão de informação sobre 

medicamentos e a educação permanente dos 
profissionais de saúde, do paciente e da comunidade 

para assegurar o uso racional  
de medicamentos3.

Destaca-se, nesse período, em consonância com a diretriz da PNM de 
organização das atividades de vigilância sanitária e garantia da qualidade 
dos medicamentos, a criação da Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) e a instituição da Política de Medicamentos Genéricos (Lei nº 
9.787/1999) cujo objetivo proposto é o de promoção do uso de medica-
mentos genéricos4.

Nos primeiros anos do SUS, entretanto, a AF foi caracterizada pela tran-
sição entre esses dois modelos (extinção da Ceme e a vigência da PNM). 
Nessa trajetória inicial reimprimiu-se o Programa Farmácia Básica, marcado 
pelo envio de kits de medicamentos a municípios menores, o que ainda 
refletia o caráter centralizador, com problemas e críticas semelhantes aos 
que já havia sido verificado no período da Ceme5.

No entanto, cabe destacar que, no processo de descentralização da gestão, 
os municípios passaram a ter uma maior responsabilidade na execução da 
assistência farmacêutica, e, considerando a necessidade de assegurar re-
cursos para a sua execução, de modo a torná-la eficaz, efetiva e eficiente, 
em 1999 a Portaria MS nº 176 instituiu a criação do Incentivo à Assistência 
Farmacêutica Básica (IAFAB) que representou um marco na organização da 
Assistência Farmacêutica na atenção básica6, seguido, em 2001, de outro 
incentivo à assistência farmacêutica básica, a Portaria MS nº 343, que con-
tinha os mesmos medicamentos do IAFAB mas destinava-se apenas aos 
municípios que aderiram ao Programa Saúde da Família (PSF)7.

Como resultado de um amplo debate do Estado com a sociedade, na I 
Conferência Nacional de Medicamentos, o Conselho Nacional de Saúde 
(CNS) aprovou e publicou a Resolução CNS nº 338/ 2004, que estabelece 
a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) e define a AF como:

[…] um conjunto de ações voltadas à 
promoção, proteção e recuperação da 
saúde, tanto individual como coletiva, 
tendo o medicamento como insumo 

essencial e visando o acesso e seu uso 
racional. Este conjunto envolve a pesquisa, 

o desenvolvimento e a produção de 
medicamentos e insumos, bem como a sua 

seleção, programação, aquisição, distribuição, 
dispensação, garantia da qualidade dos 
produtos e serviços, acompanhamento e 

avaliação de sua utilização, na perspectiva 
da obtenção de resultados concretos e da 

melhoria da qualidade de vida da população8.
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A partir de sua publicação, as normas e diretrizes da PNAF, além da PNM, 
constituem os elementos da agenda política setorial brasileira, e seus prin-
cípios e diretrizes estão intimamente relacionados e contribuem para o for-
talecimento dos direitos constitucionais devendo ser consideradas como 
políticas sociais, promovendo um conjunto de benefícios aos usuários do 
Sistema Único de Saúde4.

Nesse sentido, em 2004 o Governo Federal instituiu por meio da Lei nº 
10.858, regulamentado pelo Decreto nº 5.090, o Programa Farmácia Po-
pular do Brasil (PFPB), com objetivo de ampliar o acesso da população 
a medicamentos básicos e essenciais, diminuindo o impacto dos gastos 
com medicamentos no orçamento familiar. O programa foi implementado 
por meio de três modelos institucionais não excludentes, apoiados pelo 
governo, que passaram por modificações ao longo do tempo. Inicialmente 
na modalidade Rede Própria (FPRP), por meio de farmácias estatais que 
disponibilizavam um rol de produtos a preço de custo de produção ou aqui-
sição, finalizado em 2017; em 2006 passou por uma expansão em parce-
ria com o comércio farmacêutico, denominado posteriormente como Aqui 
Tem Farmácia Popular (ATFP) adotando um sistema de copagamento; por 
fim, em 2011 foi instituída a isenção de copagamento, em todas as farmá-
cias no âmbito do Programa, disponibilizando gratuitamente medicamen-
tos para tratamento da hipertensão arterial, diabetes e asma, conhecido 
como Saúde Não tem Preço (SNTP)9,10.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Destaca-se, também no âmbito das políticas farmacêuticas no Brasil, a 
instituição, por meio do Decreto nº 5.813/2006, da Política Nacional de 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos, cujas diretrizes foram detalhadas como 
ações no Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos – Por-
taria Interministerial nº 2.960/2008, assinada por dez ministérios. O objetivo 
da Política e do Programa é “garantir à população brasileira o acesso se-
guro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, promovendo o 
uso sustentável da biodiversidade, o desenvolvimento da cadeia produtiva 
e da indústria nacional”11. 

Nesse processo de implementação das políticas farmacêuticas, destacam-
-se princípios coerentes com o SUS, com foco na organização da AF pau-
tada na descentralização e na busca de recursos para acesso a medica-
mentos. Nesse sentido, novas modalidades e sistemas de aquisição foram 
introduzidos, o que trazia para os entes federados o desafio de fortalecer 
sua capacidade de gestão e de planejamento5.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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Nesse ínterim, um marco importante foi estabelecido na recomposição 
do financiamento do SUS, pela Portaria nº 204/2007, dividido em blo-
cos, a criação e um bloco específico para a assistência farmacêutica 
operacionalizado pelos componentes básico, estratégico e espe-
cializado, cujas responsabilidades de execução e financiamento en-
tre os entes são regulamentadas por portarias específicas atualizadas 
periodicamente12. Mesmo após a extinção dos blocos de financiamento 
através da Portaria nº 3.992/2017, a organização do acesso a medica-
mentos nas Redes de Atenção à Saúde ainda se mantém vinculados 
aos componentes da AF13.

Você conhece os componentes de financiamento da AF?

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Observe o Quadro 5 a seguir, que traz uma breve descrição de cada item.

Quadro 5. Componentes de financiamento para a Assistência Farmacêutica

Fonte: Ministério da Saúde13 e Imagem - Flaticon ©.

Componente 
Básico (CBAF)

Destina-se à aquisição de medicamentos e 
insumos, incluindo aqueles relacionados a agravos 
e programas de saúde específicos, no âmbito da 
Atenção Básica à Saúde

Componente 
Estratégico (CESAF)

Destina-se à garantia do acesso equitativo a 
medicamentos e insumos, para prevenção, 
diagnóstico, tratamento e controle de doenças 
e agravos de perfil endêmico, com importância 
epidemiológica, impacto socioeconômico ou que 
acometem populações vulneráveis, contemplados 
em programas estratégicos de saúde do SUS

Componente 
Especializado (CEAF)

Destina-se à garantia da integralidade do 
tratamento, medicamentoso, em nível ambulatorial, 
cujas linhas de cuidado estão definidas em 
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 
publicados pelo Ministério da Saúde
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O elenco de medicamentos financiados pelos componentes da assistência 
farmacêutica (CBAF, CESAF e CEAF) são contemplados na Relação Nacio-
nal de Medicamentos Essenciais (Rename), que compreende “a seleção e 
a padronização de medicamentos indicados para atendimento de doenças 
ou de agravos no âmbito do SUS”14. A Rename acompanhada do For-
mulário Terapêutico Nacional (FTN), protocolos clínicos e terapêuticos que 
subsidiam a prescrição, a dispensação e o uso dos seus medicamentos, 
representa a diretriz norteadora para a Assistência Farmacêutica e para a 
promoção do uso racional de medicamentos.

É importante destacar, ainda segundo a Lei nº 7.508/2011, que os estados, 
o Distrito Federal e os municípios “poderão adotar relações específicas e 
complementares de medicamentos, em consonância com a Rename, res-
peitadas as responsabilidades dos entes pelo financiamento de medica-
mentos, de acordo com o pactuado nas Comissões Intergestores”14, nas 
quais os entes federativos poderão ampliar o acesso aos medicamentos 
conforme as necessidades locais.

Quer saber mais? 

Na próxima aula, aprofundaremos o tema do financiamento e operaciona-
lização do acesso aos medicamentos no SUS e no Módulo 2* serão apre-
sentados os fundamentos da seleção de medicamentos e sua importância 
na qualificação do cuidado em saúde.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível médio e/ou técnico nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo 
das aulas que compõem o Módulo 1 de curso homônimo oferecido pelo projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de 
saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 2 podem ser acessadas no vol. 2 desta mesma coleção, Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais no município: operacionalização e prática.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Para melhor compreensão de como a assistência farmacêutica deve estar 
integrada na RAS, é importante contextualizarmos como se dá a sua ope-
racionalização atualmente nas estruturas funcionais nos diferentes níveis de 
atenção à saúde.

Na assistência farmacêutica na atenção básica são disponibilizados, tanto 
os medicamentos do componente básico (CBAF) quanto os do estratégico 
(CESAF), prioritariamente nas farmácias e dispensários integrados às Uni-
dades Básicas de Saúde (UBS) ou em farmácias públicas municipais não 
integradas fisicamente às UBS15,16. Em alguns casos, como nos dos antir-
retrovirais e dos medicamentos do componente especializado, as unidades 
dispensadoras podem estar localizadas em outros níveis de complexidade, 
tais como hospitais púbicos ou centros de especialidades, além de far-

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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mácias estaduais. Cabe relembrar que os medicamentos do componente 
especializado (CEAF), compõem linhas de cuidado definidas em Protocolos 
Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) e têm como características princi-
pais a indicação para tratamentos de quadros clínicos graves ou condições 
exigentes de atenção continuada, que requerem cuidado na média e alta 
complexidade9.

Nesse contexto histórico de execução das políticas farmacêuticas, cabe 
destacar, também, a instituição em 2012 do Programa Nacional de Qualifi-
cação da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(QUALIFAR-SUS), por meio da Portaria nº1.214, de 13 de junho de 2012, 
que tem por finalidade contribuir para o processo de aprimoramento, im-
plementação e integração sistêmica das atividades da Assistência Farma-
cêutica às ações e aos serviços de saúde, visando uma atenção contínua, 
integral, segura, responsável e humanizada à população brasileira17.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Por fim, mais recentemente, a Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB)18, publicada em 2017, apontou as ações de assistência farma-
cêutica e do uso racional de medicamentos a serem desenvolvidas pe-
los municípios. Dentre as responsabilidades comuns a todas as esferas 
de governo, destacamos o parágrafo XVII, segundo o qual a Assistência 
Farmacêutica deve garantir:

a disponibilidade e acesso a  
medicamentos e insumos em conformidade 

com a Rename, os protocolos clínicos e 
diretrizes terapêuticas, e com a relação 

específica complementar estadual, 
municipal, da união, ou do distrito federal 
de medicamentos nos pontos de atenção, 

visando a integralidade do cuidado 
[prestado aos usuários do sistema]18.
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A Assistência Farmacêutica na 
perspectiva de integração nas 
Redes de Atenção à Saúde
Depois que percorremos brevemente o histórico, as finalidades, as diretrizes 
e os principais marcos das políticas farmacêuticas no Brasil e no SUS, o se-
gundo tema desta aula busca contribuir para reflexão acerca das perspecti-
vas da integração da Assistência Farmacêutica na Rede de Atenção à Saúde 
no contexto do nosso Sistema Único de Saúde. Vamos lá?

Conforme vimos na Aula 1, as diretrizes para organização da Rede de Aten-
ção à Saúde no âmbito do SUS foram estabelecidas pelo Ministério da 
Saúde, por meio da Portaria nº 4.279/2010. Na referida portaria a Rede de 
Atenção à Saúde (RAS) é definida como “arranjos organizativos de ações 
e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integra-
das por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam 
garantir a integralidade do cuidado”19. Essa Portaria prevê ainda que a es-
trutura operacional da RAS deve ser constituída por pontos de atenção à 
saúde, os sistemas de apoio; pelos sistemas logísticos e de governança19.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Nesse contexto, para compreendermos a inserção da assistência farma-
cêutica na rede de atenção à saúde, refletiremos inicialmente sobre o que 
são serviços farmacêuticos e como eles deveriam estar sendo ofertados 
nas unidades funcionais da estrutura operacional de uma rede de atenção. 

O que são serviços farmacêuticos?

Para o nosso curso, consideramos que: 
“Os serviços farmacêuticos constituem-se no 

conjunto de atividades e processos de trabalho 
relacionados ao medicamento, protagonizados pelo 

farmacêutico (em especial nas ações finalísticas), 
e desenvolvidos no âmbito da atenção em saúde 

com vistas a potencializar sua resolubilidade. 
Esse conjunto de atividades compreende tanto 

atividades técnico-gerenciais (atividades de apoio) 
quanto clínicas (atividades finalísticas) dirigidas a 

indivíduos, famílias e comunidade”20,21,22.

Conforme apresentado, os serviços farmacêuticos envolvem atividades téc-
nico-gerenciais como apoio à Rede de Atenção à Saúde, além de ativi-
dades clínicas nos pontos de atenção à Saúde, devendo comprometer-se 
com o apoio direto ao usuário e com a obtenção de resultados em saúde. Nes-
se sentido, propomos aqui uma reflexão: como a assistência farmacêutica 
deveria estar inserida na estrutura operacional de uma RAS?

A Portaria nº 4.279/2010 estabelece o Sistema de Assistência Farmacêu-
tica que constitui um Sistema de Apoio às RAS, que englobaria a organi-
zação das seguintes etapas: seleção, programação, aquisição, armazena-
mento, distribuição, prescrição, dispensação e promoção do uso racional 
de medicamentos19.
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 Vamos recordar...
O que são os Sistemas de Apoio? E os Pontos de Atenção à Saúde?

Fonte: Elaboração própria. Fonte: Elaboração própria.

Lugares institucionais da rede onde se prestam serviços comuns a 
todos os pontos de atenção à saúde. São constituídos pelos siste-
mas de apoio diagnóstico e terapêutico (patologia clínica, imagens, 
entre outros); pelo sistema de assistência farmacêutica e pelos 
sistemas de informação em saúde19.

São entendidos como espaços nos quais são oferecidos determi-
nados serviços de saúde, como as unidades básicas de saúde, 
as unidades ambulatoriais especializadas, os centros de atenção 
psicossocial, entre outros, e se diferenciam apenas pelas distintas 
densidades tecnológicas que os caracterizam19.

Legenda:

 » Centro coordenador: unidade básica de saúde (UBS)
 » Ponto de Atenção Secundário: Centro de Referência em DST/AIDS
 » Ponto de Atenção Terciário: Hospital

Figura 4. Exemplo de unidade constituinte do Sistema de 
Apoio a RAS

Figura 5. Exemplos de ponto de atenção na RAS

Central de  
abastecimento  
Farmacêutico

Unidades 
Básicas de 
Saúde

Centros de  
Referência em 
DST/AIDS

Hospital 
Municipal

Unidade 
de pronto 
Atendimento
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Como exemplos de pontos de atenção à saúde podemos destacar os domi-
cílios, as unidades básicas de saúde, as unidades ambulatoriais especializa-
das, os serviços de hemoterapia e hematologia, os centros de apoio psicos-
social, as residências terapêuticas, entre outros. Os hospitais podem abrigar 
distintos pontos de atenção à saúde: o ambulatório de pronto atendimento, a 
unidade de cirurgia ambulatorial, o centro cirúrgico, a maternidade, a unidade 
de terapia intensiva, a unidade de hospital-dia, entre outros19.

Após recordarmos esses conceitos, vamos pensar em uma rede de aten-
ção à saúde em um município, observando a Figura 7, a seguir.

Figura 6. Exemplo de Rede de Atenção à Saúde coordenada pela APS

Figura 7. Estrutura operacional da Rede de Atenção à Saúde com pers-
pectiva de integração da Assistência Farmacêutica

Fonte: Costa e Tavares 4:120.

Farmácia  
Pública

Ambulatório de 
Especialidades

CAPS

APS

Hospital

Urgência e 
emergência

Fonte: Elaboração própria e Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Considerando a Unidade Básica de Saúde (UBS) como centro coorde-
nador, o centro de referência em DST/AIDS como ponto de atenção se-
cundário, o hospital como ponto de atenção terciário e o almoxarifado 
ou Central de Abastecimento Farmacêutico como apoio no abasteci-
mento você consegue identificar a oferta de ações e serviços da 
assistência farmacêutica na rede de atenção a saúde conforme 
demonstrado na figura acima? 

Podemos perceber que, em um município, a assistência farmacêutica 
deve integrar a rede de atenção à saúde nos pontos de atenção à 
Saúde através do desenvolvimento de atividades de clínicas e como 
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Cadeia logística 
de abastecimento 
farmacêutico

Atividades  
técnico-gerenciais  

de apoio à RAS

Programação

Seleção

Figura 8. Atividades técnico-gerenciais de apoio à Rede de Atenção à Saúde

Fonte: Elaboração própria e Imagem - Flaticon ©.

Aquisição

Armazenamento

Distribuição

sistema de apoio por meio das atividades técnico-gerenciais, nas 
suas diferentes unidades funcionais, com a finalidade de disponibilizar o 
medicamento certo, para o usuário certo, no momento em que ele preci-
sa, com suficiência, regularidade e qualidade23.

Nesse contexto, o desenvolvimento de serviços farmacêuticos através de 
atividades técnico-gerenciais de forma articulada e sistêmica, conforme 
apresentado na Figura 8, é fundamental para que a assistência farmacêu-
tica integre a rede de atenção à saúde como sistema de apoio.

As atividades técnico-gerenciais que compõem o sistema de apoio à RAS 
são consideradas atividades de apoio fundamentais para viabilizar o fun-
cionamento dos serviços de saúde na rede. Tais atividades contemplam: a 
seleção racional dos medicamentos que compõem a relação municipal de 
medicamentos; o planejamento e a programação dos medicamentos ba-
seada no planejamento integrado às demandas e necessidades da popula-
ção; a aquisição, observando qualidade, suficiência, regularidade e menor 
custo; o armazenamento, assegurando a conservação e preservação, qua-
lidade e controle de estoque; a distribuição dos medicamentos e insumos 
que garantam um abastecimento adequado a todas as unidades da rede24.

O apoio técnico na integração da assistência farmacêutica na rede, nos lu-
gares institucionais da RAS – uma unidade básica, um centro de especiali-
dades ou Central de abastecimento farmacêutico (CAF)/almoxarifado, ou ou-
tras estruturas funcionais já apresentadas –, as atividades técnico-gerenciais 
desenvolvidas por estes profissionais têm papel fundamental para garantir o 
acesso aos medicamentos visando assegurar a sua qualidade e disponibili-
dade adequada e suficiente para atendimento dos usuários. No que diz res-
peito ao armazenamento dos medicamentos, os cuidados no recebimento e 
estocagem, controle das condições de temperatura e umidade são quesitos 
imperativos para garantia da qualidade dos produtos a serem ofertados para 
a população. Ainda pensando na rotina dos serviços, por exemplo, o registro 
e a conferência da movimentação do estoque são essenciais para que a se-
leção e programação dos medicamentos a serem adquiridos pelo município 
sejam compatíveis com as necessidades dos usuários.

Para além disso, na perspectiva da integração sistêmica da AF na rede, enten-
de-se fundamental nos pontos de atenção à saúde a oferta de serviço de Cui-
dado Farmacêutico, que está associado às atividades clínicas desenvolvidas 
pelo farmacêutico diretamente voltadas aos usuários (pacientes), com vistas à 
obtenção de melhores resultados relacionados à farmacoterapia e a melhoria 
da sua qualidade de vida. Nesse contexto, para que o profissional desenvolva 
um serviço de cuidado farmacêutico, o apoio da equipe técnica é fundamen-
tal tanto no desenvolvimento das atividades técnico-gerenciais citadas acima, 
como no suporte à identificação de usuários com problemas de adesão ao 
tratamento, reações adversas, entre outros, que necessitem de serviços clíni-
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cos de maior complexidade, como o acompanhamento farmacoterapêutico a 
ser ofertado no serviço.

No contexto da assistência farmacêutica como sistema de apoio à rede, 
cabe ainda destacar o papel dos almoxarifados ou centrais de abasteci-
mento farmacêutico, na garantia do armazenamento adequado e abaste-
cimento através de um eficiente sistema de distribuição dos medicamen-
tos e insumos para todos as unidades da rede, consideradas atividades 
de apoio que viabilizam o funcionando dos serviços de saúde na rede e o 
desenvolvimento do cuidado em saúde.

Reflita!
Após conhecer esses conceitos, você reconhece a 
inserção e integração da assistência farmacêutica na 
rede de atenção à saúde do seu município?

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível médio e/ou técnico nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo 
das aulas que compõem o Módulo 1 de curso homônimo oferecido pelo projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de 
saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 2 podem ser acessadas no vol. 2 desta mesma coleção, Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais no município: operacionalização e prática.

Fonte: Imagem - HAOC ©.

Vamos pensar no caso apresentado no início desse módulo, em que Dona 
Rosa está sendo atendida na farmácia da Unidade Básica pelo técnico Jurandir 
e parece estar bastante confusa com os medicamentos que está recebendo. 

Reflita!
Qual o impacto das atividades técnico-gerenciais 
desenvolvidas por você, no seu local de trabalho, 
para o cuidado em saúde da população atendida?

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Qual foi o itinerário percorrido por Dona Rosa na rede até aquele momento? E 
como se dará a continuidade do cuidado dela nos diferentes lugares institucio-
nais da rede municipal?

Dona Rosa saiu da farmácia da UBS sem as informações necessárias para o 
seu tratamento e esclarecimentos de suas dúvidas, o que pode levar ao uso 
incorreto dos medicamentos, o que, consequentemente, pode piorar o seu 
quadro de saúde. Sabemos que o uso incorreto dos medicamentos e não 
controle de uma condição crônica como hipertensão ou diabetes pode levar 
Dona Rosa a ter que procurar os serviços de urgência e emergência ou 
levar a uma internação hospitalar devido ao agravamento do seu quadro clí-
nico. Além disso, em decorrência do não controle de uma dessas condições, 
como o diabetes, a paciente pode desenvolver outros problemas, retinopatia, 
por exemplo, que necessite de cuidado na atenção especializada.

Podemos perceber que a rede de atenção precisa estar integrada para dar a 
devida continuidade ao cuidado, e a assistência farmacêutica é parte integran-
te e fundamental enquanto apoio promovendo o abastecimento adequado e 
também através das atividades voltadas para o uso racional de medicamentos 
aos usuários do sistema. Ainda nesse contexto, ressalta-se o papel da atenção 
básica como o centro coordenador de todo esse processo.

No Módulo 2* do curso abordaremos de forma mais detalhada como cada um 
dos serviços farmacêuticos de apoio à rede contribuem para a disponibilidade 
de medicamentos e qualificação da Assistência Farmacêutica no município.



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 2 - Assistência Farmacêutica no SUS e sua integração nas Redes de Atenção à Saúde  |                  |54

Síntese da Aula
Nesta aula, buscamos resgatar como as políticas farmacêuticas públicas 
no Brasil foram implementadas, visando refletir como a assistência farma-
cêutica deveria estar inserida na rede de atenção à saúde e quais as con-
tribuições dos serviços farmacêuticos, com ênfase no papel dos serviços 
farmacêuticos de apoio e do corpo técnico nesse contexto. Além dos con-
ceitos apresentados, sobre a articulação entre a rede de atenção à saúde 
e a assistência farmacêutica, procuramos trazer algumas perspectivas da 
assistência farmacêutica no SUS com o objetivo de contribuir para a melhor 
organização e integração dos serviços e das práticas profissionais. Na pró-
xima aula, abordaremos a operacionalização do acesso a medicamentos 
no SUS.
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Ementa da aula

Esta aula aborda as concepções, as dimensões, o financiamento e a operacionalização do 
acesso a medicamentos no Sistema Único de Saúde. 

Objetivo de aprendizagem

Compreender as concepções e dimensões do acesso a medicamentos, 
entender a organização, a estruturação, as responsabilidades interfederativas e o 
financiamento dos componentes e programas da Assistência Farmacêutica no SUS, além 
de apreender a operacionalização do acesso a medicamentos no contexto do SUS.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Introdução
Conforme abordado na primeira aula, a Constituição Federal de 1988 as-
segura a saúde como um direito, e a Lei Orgânica de Saúde (Lei 8080/90), 
que institui o Sistema Único de Saúde (SUS), prevê a universalidade de 
acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência1,2.

Em nosso dia a dia na Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde, perce-
bemos como os medicamentos são essenciais para o cuidado em saúde. 
Nesse sentido, as políticas de assistência farmacêutica, já discutidas na 
aula anterior, são fundamentais para a integralidade da assistência à saú-
de no SUS3,4. 

Sabemos que tanto a Política Nacional de Medicamentos quanto a Políti-
ca Nacional de Assistência Farmacêutica apresentam os fatores essenciais 
para efetivação do acesso a medicamentos seguros, eficazes e de qualida-
de no SUS e para a promoção de seu uso racional3,4.

A Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional 
de Medicamentos (PNAUM – Serviços), realizada em 2014, demonstrou 
que a maioria dos usuários das Unidades Básicas de Saúde das cinco 
regiões do Brasil tiveram acesso aos medicamentos que necessitam pelo 
SUS5. Ainda de acordo com a pesquisa, dos 5.758 usuários entrevistados:

59,8% declararam ter 
acesso total aos medicamentos;

35% declararam ter acesso 
parcial aos medicamentos;

4,3% declararam não ter 
acesso aos medicamentos5.

Mas afinal, a quais medicamentos a população tem acesso? Como se dá 
a operacionalização do acesso aos medicamentos no SUS? Como você 
pode contribuir para esse processo? Esperamos que, após esta aula, você 
seja capaz de responder a essas perguntas.

Leia um pouco mais!
Em setembro de 2015, os países-membros das 
Nações Unidas se reuniram em Nova York e 
adotaram a Agenda 2030, com 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável para erradicar a pobreza e 
promover qualidade de vida para todos. O terceiro objetivo, 
“Saúde e Bem-Estar”, consiste em assegurar uma vida 
saudável e promover bem-estar para a população, em todas as 
idades, até a próxima década. Uma das metas para alcançar 
esse objetivo é assegurar o acesso a medicamentos essenciais 
seguros, eficazes e de qualidade6. Quer saber mais? 
Clique aqui . 

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
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Os medicamentos, por definição, são produtos farmacêuticos que podem 
ser utilizados com várias finalidades. Uma vacina, por exemplo, é um me-
dicamento usado na prevenção de doenças. O antibiótico serve para cura 
de infecções por bactérias, como a amigdalite e a infecção urinária. Ou-
tros medicamentos são importantes para o alívio de sintomas, como os 
analgésicos para dor de cabeça e os medicamentos para o controle de 
hipertensão e diabetes. Existem também os medicamentos que auxiliam no 
diagnóstico de doenças, como os contrastes para exames7. 

Em outras palavras, podemos dizer que um medicamento é um instrumento 
técnico que faz parte da atenção à saúde e que pode contribuir para prevenir 
ou resolver os problemas de saúde das pessoas, quando disponibilizados e 
utilizados de forma correta. É por esta razão que o acesso e o uso racional de 
medicamentos devem ser vistos como parte do direito à saúde8.

Um conceito de acesso a medicamentos foi proposto por Bermudez et al. 
como a “relação entre a necessidade de medicamentos e a oferta dos mes-
mos, na qual essa necessidade é satisfeita, no momento e lugar requeridos 
pelo paciente (consumidor), com a garantia de qualidade e a informação 
suficiente para o uso adequado” (p. 13)9. 

 O caso da Dona Tereza:
Dona Tereza tem 52 anos e mora em uma pequena cidade do interior com o 
seu marido, que é pedreiro. Trabalha como operadora de caixa em um mer-
cado do seu bairro quase todos os dias da semana. Na semana passada, 
foi até a Unidade Básica de Saúde (UBS) para sua consulta de rotina. A UBS 
fica no centro da cidade, que não é muito longe da sua casa, mas como tem 
algumas ladeiras no caminho e faz muito calor, ela precisa ir de ônibus.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível médio e/ou técnico nos serviços de saúde  e apresenta o 
conteúdo das aulas que compõem o Módulo 1 de curso homônimo oferecido pelo Projeto Atenção Básica, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 3 podem ser acessadas no vol. 3 desta 
mesma coleção, A integração do Apoio Técnico com o Cuidado Farmacêutico.

Cuidado!
O uso inadequado de medicamentos pode causar 
mais prejuízos do que benefícios à saúde das 
pessoas. Vamos discutir, nas próximas aulas e no 
Módulo 3*, como você pode contribuir para o uso correto de 
medicamentos em sua comunidade.

Acesso a medicamentos: o que 
queremos dizer com isso?

Fonte: Imagem - Flaticon ©. Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Dona Tereza saiu da consulta com a prescrição de quatro medicamen-
tos de uso contínuo, porque tem hipertensão e diabetes, mas ao chegar 
à farmácia se deu conta que já era tarde, pois esta já estava fechada. 
Como já tinham se passado 30 dias do seu último atendimento e ela não 
tinha mais medicamento em casa, teve que retornar à farmácia da UBS 
no dia seguinte bem cedo. 

Depois de o Jurandir, profissional de apoio técnico que trabalha na far-
mácia, separar todos os medicamentos e começar a entregá-los, ela 
percebeu que um dos remédios da pressão estava em falta. Dona Tere-
za tentou encontrar uma oportunidade para perguntar o que havia acon-
tecido e se havia alguma previsão para o remédio chegar à farmácia, 
mas não conseguiu. Jurandir entregou rapidamente os medicamentos 
para ela, pois a fila da farmácia estava muito grande e as pessoas já 
estavam impacientes, nem deu tempo de conversar. 

O jeito foi reclamar na ouvidoria, com a esperança de lhe darem uma 
resposta rápida. Tereza já gastou quase todo seu salário deste mês para 
pagar as contas de casa, e só sobrou o dinheiro para ir ao mercado, 
porém ela não pode ficar sem o medicamento. Felizmente, o tratamen-
to prescrito não tinha mudado muito do que estava habituada, e pelo 
menos sabia como usar os três medicamentos que tinha conseguido 
pegar. Agora precisava ir rápido para o trabalho, pois mais uma vez teve 
que justificar o atraso ao patrão, e com o marido desempregado, não 
dá para bobear.

Qual a necessidade de medicamentos da Dona Tereza? Sua ne-
cessidade foi atendida?

Para compreender essa situação, podemos, por exemplo, avaliar quatro 
dimensões do acesso a medicamentos10:

Em seu município há algum caso parecido com o da Dona Tereza?  
Como você e seus colegas de trabalho poderiam ajudar para me-
lhorar o acesso aos medicamentos pela comunidade?

Acessibilidade geográfica: chegar à farmácia é 
difícil? Esta fica longe?

Aceitabilidade: o horário de atendimento da 
farmácia é bom? E o atendimento? Dona Tereza 
recebeu informação suficiente para o uso adequado 
dos medicamentos?

Disponibilidade física: Dona Tereza conseguiu 
todos os medicamentos que precisava na farmácia 
da sua UBS? Faltou algum medicamento?

Capacidade aquisitiva: Dona Tereza ficou sem 
tomar algum dos medicamentos por determinado 
período devido à dificuldade financeira?

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Em 2018, o mercado farmacêutico movimentou R$ 76,2 bilhões, fazendo 
com o que o Brasil fosse considerado o sétimo país do mundo em consu-
mo de medicamentos11. Em nosso país existem milhares de medicamen-
tos diferentes produzidos por centenas de indústrias farmacêuticas, po-
rém nem todos os medicamentos comercializados estão disponíveis no 
SUS. Você já parou para pensar no porquê? A razão é que apenas uma 
parte dos medicamentos vendidos realmente é necessária para nossa 
saúde e, por isso, trabalha-se com o conceito de “medicamentos essen-
ciais” na saúde pública4,8,12.

 Relações de Medicamentos Essenciais
A Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename) compreende 
a seleção e a padronização de medicamentos para atendimento de doen-
ças ou de agravos no SUS e é definida pelo Ministério da Saúde, com 
assessoria da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 
(Conitec)12-14.

Conforme vimos na Aula 2, a Rename é uma das diretrizes norteadoras 
para a assistência farmacêutica e para a promoção do uso racional de 
medicamentos, além disso, subsidia a prescrição, a oferta e o uso dos 
seus medicamentos.

Mas o que são PCDT?

Os PCDT são documentos que estabelecem 
critérios para o diagnóstico de doença ou 
agravo à saúde, bem como o tratamento 
preconizado, com os medicamentos e demais 
produtos apropriados, os mecanismos de 
controle clínico e o acompanhamento e a 
verificação dos resultados terapêuticos a serem 
seguidos pelos gestores do SUS15.

Você já ouviu falar da Conitec?

A Conitec foi criada pela lei nº 12.401, de 28 
de abril de 2011, para auxiliar o Ministério da 
Saúde na seleção de medicamentos e outras 
tecnologias em saúde (incorporação, exclusão 
ou alteração das listas) e na elaboração ou 
alteração de Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas (PCDT)15.

Afinal, a quais medicamentos a 
população tem acesso no SUS?

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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Quer saber mais? 
Navegue pelo site da Conitec.  

Aprofundaremos este ponto na Aula 5, no Módulo 2*.

Os medicamentos e insumos farmacêuticos da Rename são financiados 
pelas três esferas de gestão do SUS, de acordo com pactuações entre os 
referidos três gestores, na Comissão Intergestores Tripartite, e regulamen-
tações em portarias específicas, atualizadas periodicamente14.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível médio e/ou técnico nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo 
das aulas que compõem o Módulo 1 de curso homônimo oferecido pelo projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de 
saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 2 podem ser acessadas no vol. 2 desta mesma coleção, Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais no município: operacionalização e prática.

A Rename está estruturada em cinco anexos e contém, principalmente, 
medicamentos para a assistência ambulatorial:

I.  Relação Nacional de Medicamentos do Componente Básico da 
Assistência Farmacêutica

II.  Relação Nacional de Medicamentos do Componente Estratégico 
da Assistência Farmacêutica

III.  Relação Nacional de Medicamentos do Componente Especializa-
do da Assistência Farmacêutica

IV.  Relação Nacional de Insumos Farmacêuticos

V.  Relação Nacional de Medicamentos de Uso Hospitalar12.

Lembre-se!

A Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e a 

Comissão Intergestores Tripartite (CIT) são 

reconhecidas como foros de negociação e 

pactuação entre gestores quanto aos aspectos operacionais 

do Sistema Único de Saúde.

Participam da CIB os gestores dos estados, Distrito Federal 

e municípios, e da CIT os gestores das três esferas de 

governo (União, estados e Distrito Federal e municípios)2.

Para saber mais sobre as comissões, clique aqui. 

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

http://conitec.gov.br/
http://renastonline.ensp.fiocruz.br/temas/comissoes-intergestores-bipartite-tripartite-cib-cit
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Por que utilizamos o termo “Componente da Assistência Farmacêu-
tica” na denominação dos anexos da Rename?

A organização do financiamento do SUS e a transferência de recursos fe-
derais aos estados e municípios acontecem na forma de blocos de finan-
ciamento, os quais foram regulamentados pela primeira vez em 2007 e 
revisados em 201716.

Figura 9. Blocos de financiamento da assistência farmacêutica no SUS.

Portaria nº 204/2007 Portaria nº 3.992/2017

Criação de seis blocos de 
financiamento, sendo um deles 
o bloco de financiamento da 
assistência farmacêutica.

O bloco de assistência 
farmacêutica foi dividido em 
três componentes:

• Componente Básico da 
Assistência Farmacêutica

• Componente Estratégico 
da Assistência Farmacêutica

• Componente Especializado 
da Assistência Farmacêutica.

Revisão dos blocos de 
financiamento, com a 
concentração do recurso em:

• Bloco de Custeio das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde;

• Bloco de Investimento na 
Rede de Serviços Públicos 
de Saúde. 

A assistência farmacêutica foi 
incorporada ao Bloco de Custeio 
das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde, como um grupo de 
ações específico.

Fonte: Elaborada a partir de dados do Ministério da Saúde16.

A Rename é uma lista de referência para nortear as listas estaduais – Relação 
Estadual de Medicamentos Essenciais (Resme) – e municipais – Relação Mu-
nicipal de Medicamentos Essenciais (Remume) – de medicamentos4. 

É importante lembrar que a disponibilização de todos os medicamentos da 
Rename pelos estados e municípios não é obrigatória17, porém a escolha 
dos medicamentos que serão ofertados deve ocorrer de maneira a atender 
as necessidades de saúde da população, ou seja, as doenças e os agravos 
à saúde mais comuns, assim como permitir que seja realizado o tratamento 
recomendado nos protocolos assistenciais4,17.

Na Aula 1 vimos que as Redes de Atenção à Saúde são arranjos organiza-
tivos que visam à continuidade do cuidado em saúde no SUS, e que essas 
redes estão compreendidas no âmbito de uma ou mais regiões de saúde. As 
regiões de saúde são formadas por municípios limítrofes, que normalmente 
compartilham serviços de saúde mais complexos, como um ambulatório de 
especialidades ou hospital. Assim, para facilitar a operacionalização do aces-
so a medicamentos, os municípios de uma região de saúde podem estabe-
lecer uma relação regional de medicamentos essenciais, a Rereme.

Importante!
O Decreto nº 7.508/2011 determina que o Ministério 
da Saúde deve consolidar e publicar as atualizações 
da Rename a cada dois anos13.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Figura 10. Listas de medicamentos essenciais do SUS

Rename
Relação Nacional  
de Medicamentos  

Essenciais

Resme
Relação Estadual 
de Medicamentos 

Essenciais

Rereme
Relação Regional 
de Medicamentos 

Essenciais

Remume
Relação Municipal 
de Medicamentos 

Essenciais

Os gestores estaduais, municipais ou do Distrito Federal também podem am-
pliar a lista de medicamentos padronizados, com a disponibilização de medica-
mentos adicionais à Rename, considerando questões locais de saúde pública 
e a responsabilidade destes gestores pelo financiamento dos medicamentos14.

No Módulo 2* do curso você verá de forma mais detalhada o conceito de me-
dicamentos essenciais, as listas padronizadas de medicamentos do SUS e a 
importância da seleção de medicamentos na qualificação do cuidado em saúde.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível médio e/ou técnico nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo 
das aulas que compõem o Módulo 1 de curso homônimo oferecido pelo projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de 
saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 2 podem ser acessadas no vol. 2 desta mesma coleção, Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais no município: operacionalização e prática.

Fonte: Elaborada a partir de dados do Ministério da Saúde4.

Operacionalização do acesso 
aos medicamentos no SUS

 O caso da família de Alice
Alice tem 52 anos e reside no 
município de Flor de Lis há cerca 
de 30 anos, teve três filhos em 
dois casamentos e atualmente, 
mora com os dois filhos mais 
novos, João e André, e com um 
companheiro, senhor Pedro, 
com quem convive há dois anos 
e possui ótima relação, exceto 
pelo cigarro. Pedro é fumante há 
27 anos, está um pouco acima 
do peso e tem pressão alta. Ele 
adora cozinhar! Depois de ter se 
aposentado, aprendeu a fazer 
comidas deliciosas.

A família de Alice é cadastrada na equipe de Saúde da Família da Uni-
dade Básica de Saúde Girassol. Devido a seus problemas de saúde, 
Alice necessita de diversos medicamentos, mas tem dúvidas em como 
obtê-los. Em sua prescrição, consta um anti-inflamatório para controle 
da dor da artrite reumatoide, a fluoxetina para tratar a depressão, a 
levotiroxina devido ao hipotireoidismo e o omeprazol para prevenir dor 
de estômago pelo uso contínuo do anti-inflamatório. Na última consul-
ta, o médico também recomendou o uso de isoflavona de soja para  

Pesquise e reflita!
A Rename  vigente está disponível na página do 
Ministério da Saúde. Que tal conhecê-la? 

Em seguida, discuta com a equipe do seu município: 
- Quais medicamentos da Rename compõem a REMUME? 
- Existem medicamentos suplementares à Rename sendo 
disponibilizados pelo município?

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, 
aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/rename
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diminuir os efeitos da menopausa.  Será que todos esses medicamen-
tos estão disponíveis no SUS?

Em meio às dúvidas, Alice recordou-se que amanhã pela manhã rece-
berá a visita da agente comunitária de saúde Ivone em sua casa e que 
não pode esquecer de perguntar sobre seus medicamentos.

Caso você fosse a agente comunitária de saúde Ivone, você sa-
beria orientar Alice?

De acordo com o Relatório da Organização Mundial de Saúde, esti-
ma-se que a depressão acometa 5,8% da população brasileira18. Por 
sua vez, o hipotireoidismo atinge em torno de 4% a 10% das pessoas, 
sendo mais frequente no sexo feminino, em idosos19. Não existem da-
dos exatos do número de pessoas que têm gastrite no Brasil20, porém 
é sabido que o omeprazol é um medicamento bastante prescrito aos 
pacientes. A artrite reumatoide é menos comum (estima-se que 0,5 a 
1% da população apresente a doença)21, porém medicamentos para 
controle da dor e inflamação são anti-inflamatórios amplamente em-
pregados no SUS12.

Você notou que os problemas de saúde da Alice são frequentes na 
população? É justamente nesse contexto que se insere o Componente 
Básico da Assistência Farmacêutica. 

  Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica (CBAF)

O Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) desti-
na-se à aquisição de medicamentos e insumos para os agravos e 
programas de saúde comuns no âmbito da Atenção Básica/Atenção 
Primária à Saúde17.

 » O financiamento do CBAF é de responsabilidade da União, dos 
estados e do Distrito Federal e dos municípios, com aplicação de 
valores mínimos por habitante de seus orçamentos próprios16. 

 » Os recursos federais e estaduais são repassados mensalmente ao 
Fundo Municipal de Saúde16. 

 » Seleção, programação, aquisição, armazenamento, controle de 
estoque e prazos de validade, distribuição e oferta dos medica-
mentos e insumos do CBAF são realizados pelos municípios e pelo 
Distrito Federal. Contudo, é possível que haja pactuação entre es-
tado e municípios (na CIB) para aquisição, de forma centralizada, 
dos medicamentos e insumos pela Secretaria Estadual de Saúde, 
na forma de Atas Estaduais de Registro de Preços ou por consór-
cios de saúde17 – na Aula 6, do Módulo 2* teremos a oportunidade 
de conhecer melhor o processo de aquisição de medicamentos.

Importante!
Você conhece a regulamentação do CBAF?
O financiamento e a execução do CBAF foram 
normatizados pelas Portarias nº 1.555, de 30 de julho de 
2013, e nº 2.001, de 3 de agosto de 2017.

Em 2017, com a consolidação das normas sobre o financiamento e as 
políticas de saúde pelo Ministério da Saúde, estas regras passaram a 
compor “portarias de consolidação”, que estão vigentes atualmente:

- ANEXO XXVIII, Título III da Portaria de Consolidação nº 02, de 28 de 
setembro de 201717;
- Título V da Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de setembro 
de 201716.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível médio e/ou técnico nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo 
das aulas que compõem o Módulo 1 de curso homônimo oferecido pelo projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de 
saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 2 podem ser acessadas no vol. 2 desta mesma coleção, Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais no município: operacionalização e prática.
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Você observou que o medicamento fitoterápico isoflavona de soja 
consta na prescrição da Alice?

Um dos objetivos das políticas de assistência farmacêutica é promo-
ver o acesso e uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos22. 
Assim, no Anexo I da Rename também constam medicamentos fito-
terápicos, padronizados no SUS12.

Os municípios podem utilizar o recurso do CBAF apenas para:

 » Aquisição de medicamentos e insumos constantes nos Anexos 
I e IV da Rename, incluindo:

• medicamentos do programa nacional de suplementação de 
ferro (sulfato ferroso e ácido fólico);

• medicamentos do CBAF indicados no PCDT para garantir as 
linhas de cuidado das doenças contempladas no Componen-
te Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF);

• insumos para diabetes (glicosímetro, lancetas para punção di-
gital, seringas com agulha acoplada para aplicação de insulina 
e tiras reagentes de medida de glicemia capilar).

 » Insumos para manipulação de medicamentos homeopáticos 
e fitoterápicos:

• insumos para preparações homeopáticas em farmácias de 
manipulação do SUS, conforme Farmacopeia Homeopática 
Brasileira, 3ª edição;

• plantas medicinais, drogas vegetais e derivados vegetais para 
manipulação das preparações dos fitoterápicos da Rename em 
Farmácias Vivas e farmácias de manipulação do SUS17.

Pesquise e reflita!
Você conhece a pactuação do CBAF em seu 
estado? Quem realiza a aquisição dos medicamentos 
dispensados nas Unidades Básicas de Saúde?

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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Quadro 6. Fitoterápicos oferecidos pelo SUS

Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde23.

Nome popular Nome científico Indicação

Espinheira-santa Maytenus ilicifolia
Auxilia no tratamento de gastrite e úlcera 
duodenal e sintomas de dispepsias

Guaco Mikania glomerata Apresenta ação expectorante e broncodilatadora

Alcachofra Cynara scolymus
Tratamento dos sintomas de dispepsia funcional (síndrome do 
desconforto pós-prandial) e de hipercolesterolemia leve a moderada

Aroeira Schinus terebenthifolius
Apresenta ação cicatrizante, anti-inflamatória 
e antisséptica tópica, para uso ginecológico

Cáscara-sagrada Rhamnus purshiana Auxilia nos casos de obstipação intestinal eventual

Garra-do-diabo Harpagophytum procumbens
Tratamento da dor lombar baixa aguda e como coadjuvante 
nos casos de osteoartrite. Apresenta ação anti-inflamatória

Isoflavona de soja Glycine max Auxilia no alívio dos sintomas do climatério

Unha-de-gato Uncaria tomentosa
Auxilia nos casos de artrites e osteoartrite. 
Apresenta ação anti-inflamatória e imunomoduladora

Hortelã Mentha x piperita
Tratamento da síndrome do cólon irritável. 
Apresenta ação antiflatulenta  e antiespasmódica

Babosa Aloe vera
Tratamento tópico de queimaduras de 1º e 2º graus 
e como coadjuvante nos casos de Psoríase vulgaris

Salgueiro Salix alba
Tratamento de dor lombar baixa aguda 
Apresenta ação anti-inflamatória

Plantago Plantago ovata Forssk
Auxilia nos casos de obstipação intestinal habitual 
Tratamento da síndrome do cólon irritável
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 » O Ministério da Saúde também realiza o financiamento e a aquisição 
de medicamentos para Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde:  

• Para o tratamento de diabetes mellitus: insulina humana NPH 
100 UI/mL e insulina humana regular 100 UI/mL;

• Do Programa Saúde da Mulher: contraceptivos (acetato de me-
droxiprogesterona 150 mg/ml, injetável trimestral; enantato de no-
retisterona 50 mg + valerato de estradiol 5 mg, injetável mensal; 
etinilestradiol 0,03 mg + levonorgestrel 0,15 mg, pílula combinada; 
levonorgestrel 0,75 mg, pílula de emergência; e noretisterona 0,35 
mg, minipílula), diafragma e dispositivo intrauterino de cobre12,17. 

 » O responsável pela distribuição dos medicamentos e insumos ad-
quiridos pelo Ministério da Saúde aos municípios pode ser o pró-
prio ministério ou as Secretarias Estaduais de Saúde, dependendo 
do item e do porte do município17. 

 » O acesso aos medicamentos e insumos ocorre em farmácias pú-
blicas municipais, e cada município pode definir quais documentos 
serão exigidos na disponibilização17.

As regras de financiamento e execução do CBAF são apresentadas 
de forma resumida no Quadro 7, a seguir.

E os medicamentos que 
não constam na Rename? 
A aquisição de um elenco complementar de 
medicamentos para Atenção Básica/Atenção Primária 
à Saúde deve ser custeada com recursos próprios do município.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Elenco Como se dá o financiamento?
Quem realiza 
a aquisição?

Quem realiza a 
distribuição aos municípios?

Onde ocorre a oferta?

• Medicamentos 
(Anexo I da Rename)

• Insumos Farmacêuticos 
(Anexo IV da Rename)

• Insumos para 
manipulação de 
medicamentos 
homeopáticos e 
fitoterápicos

• Ministério da Saúde: repasse 
fundo a fundo de no mínimo 
R$ 5,58/hab./ano

• Secretaria de Estado da Saúde: 
repasse fundo a fundo de no 
mínimo R$ 2,36/hab./ano

• Secretaria Municipal de Saúde:  
aplicação mínima de  
R$ 2,36/hab./ano

• O Distrito Federal deve aplicar, 
no mínimo, a soma dos valores 
definidos para estados e municípios

Secretaria Municipal 
de Saúde (*)

___

Pela Secretaria Municipal de Saúde:

• Em farmácias e dispensários 
integrados às UBS  ou em 
farmácias públicas municipais não 
integradas fisicamente às UBS

Programa Saúde da Mulher

• Contraceptivos 
(Anexo I da Rename)

• Dispositivo intrauterino 
(DIU) e diafragma 
(Anexo IV da Rename)

Ministério da Saúde Ministério da Saúde

Ministério da Saúde: ao Distrito 
Federal, às capitais dos estados e 
aos municípios com mais de 500 
mil habitantes

Secretaria de Estado da Saúde: 
aos municípios com menos de 
500 mil habitantes

Pela Secretaria Municipal de Saúde

• Em farmácias e dispensários 
integrados às UBS ou em 
farmácias públicas municipais não 
integradas fisicamente às UBS

• A inserção de DIU de cobre 
pode ser realizada no SUS (em 
serviços de saúde como as UBS, 
ambulatórios de especialidades e  
em hospitais)

Insulina humana 
NPH e regular

Ministério da Saúde Ministério da Saúde Secretaria de Estado da Saúde

Pela Secretaria Municipal de Saúde

• Em farmácias e dispensários 
integrados às UBS ou em 
farmácias públicas municipais não 
integradas fisicamente às UBS

Quadro 7. Financiamento e execução do CBAF

Fonte: Elaborado a partir de dados do Ministério da Saúde16,17.

(*) Como pequenos municípios podem ter dificuldade em adquirir medicamentos, em alguns estados é acordada a aquisição de medicamentos do CBAF pela Secretaria Estadual de Saúde para distribuição aos 
municípios, utilizando uma parcela das contrapartidas federais e estaduais.
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 Retomando o caso:
A agente comunitária de saúde Ivone conhecia a forma de operacio-
nalização do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no mu-
nicípio de Flor de Lis, podendo explicar à Alice o que fazer para ter 
acesso aos medicamentos para seu tratamento. Também orientou a 
forma de uso de cada medicamento, a partir da prescrição médica, e 
reforçou que caso tenha dúvidas sobre seu tratamento, também pode 
procurar a equipe da UBS (médico, enfermeiro e farmacêutico). As 
informações da Ivone foram muito importantes para Alice, que con-
seguiu retirar na farmácia da UBS todos os seus medicamentos. Na 
verdade, agora a preocupação da Alice era seu companheiro. Ela tinha 
visto na televisão uma reportagem que dizia que o cigarro é a principal 
causa de câncer de pulmão. O senhor Pedro começou a fumar há bas-
tante tempo, e fumava quase um maço de cigarro por dia. Ele já tinha 
tentado parar com o cigarro algumas vezes, mas nunca conseguiu, 
pois sempre teve recaídas.

O que você e sua equipe poderiam fazer para melhorar as condi-
ções de vida de senhor Pedro? Quais sugestões poderiam dar para 
Ivone nessa situação?

O tabagismo é a principal causa de mortes prematuras evitáveis no 
mundo. Com o objetivo de reduzir o número de pessoas fumantes, o 
Brasil tem um política de controle do tabaco, que envolve um conjunto 
de ações intersetoriais, como o reajuste anual dos preços e impostos 
incidentes sobre os cigarros, combate ao mercado ilegal de cigarros, 
restrição à publicidade e propaganda, promoção de ambientes livres do 
fumo, regulação pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
das embalagens dos cigarros com alertas sobre os males que podem 
causar, educação e conscientização da população e oferta de tratamen-
to. A oferta do tratamento do tabagismo na rede do SUS ocorre princi-
palmente por meio das Unidades Básicas de Saúde. Assim, a atuação 
dos profissionais de saúde nos municípios tem sido fundamental para o 
sucesso da política de controle do tabaco no Brasil24.

Portanto, podemos ajudar, e muito, o senhor Pedro a parar de fumar. Os 
medicamentos para o tratamento da dependência de nicotina estão no 
Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica12, de que trataremos 
a seguir. 

É importante lembrar que a equipe de saúde pode propor outras mudanças 
na vida do senhor Pedro para além do acesso e uso racional de medica-
mentos, por exemplo, o estímulo à prática de atividades físicas, a reeduca-
ção alimentar e a participação em grupos educativos que lhe permitam se 
sentir protagonista no autocuidado8.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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  Componente Estratégico da 
Assistência Farmacêutica (CESAF)

O Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica destina-se ao 
financiamento de medicamentos indicados ao tratamento de agravos 
específicos, associados a um perfil endêmico, com importância epide-
miológica, impacto socioeconômico ou que acometem populações vul-
neráveis, como:

 » controle de endemias, tais como tuberculose, hanseníase, malária, 
leishmaniose, doença de chagas e outras doenças endêmicas de 
abrangência nacional ou regional;

 » antirretrovirais do programa DST/aids;

 » tratamento do tabagismo (dependência de nicotina);

 » doenças do sangue e imunobiológicos (Programa Nacional de 
Imunização, por exemplo);

 » alimentação e nutrição (suplementação alimentar)16.

Quer saber mais?
Veja o vídeo  do CESAF divulgado pelo Ministério 
da Saúde.

As normas de financiamento do CESAF constam na Portaria de Con-
solidação nº 06/201716.

 » O elenco de medicamentos e insumos é apresentado nos Anexos 
II e IV da Rename12. 

 » Os medicamentos e insumos adquiridos pelo Ministério da Saú-
de são entregues aos almoxarifados das Secretarias Estaduais de 
Saúde, que realizam a distribuição aos municípios12. 

 » O acesso aos medicamentos e insumos se dá em farmácias muni-
cipais, mas também em unidades hospitalares e serviços especia-
lizados, devido à diversidade de indicações.

Os principais aspectos da operacionalização do CESAF estão sintetizados 
no Quadro 8, a seguir.Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

https://www.youtube.com/watch?v=OHy4RQo7jNM
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Quadro 8. Financiamento e execução do CESAF

Elenco
Quem realiza o 
financiamento e 
a aquisição?

Quem realiza a 
distribuição aos 
municípios?

Onde ocorre a oferta e/ou administração?

Indicação Responsável e local

Medicamentos 
Anexo II da 
Rename Insumos 
farmacêuticos Anexo 
IV da Rename

Ministério  
da Saúde

Secretaria 
de Estado 
da Saúde

Tuberculose, hanseníase, malária, 
leishmanioses, doença de chagas, cólera, 
esquistossomose, filariose, meningite, 
micoses sistêmicas, tracoma, influenza, 
doença falciforme, combate ao tabagismo, 
suplementação de vitamina A em crianças

Pela Secretaria Municipal de Saúde:

• Em farmácias e dispensários integrados às 
UBS ou em farmácias públicas municipais não 
integradas fisicamente às UBS

• Em alguns casos, em unidades dispensadoras 
de serviços de outros níveis de complexidade, 
como os hospitais ou centros de especialidades

HIV/aids

Pela Secretaria Municipal de Saúde:

• Em unidades dispensadoras de medicamentos 
integradas às UBS ou não integradas fisicamente 
às UBS

• Em alguns casos, em unidades dispensadoras 
de serviços de outros níveis de complexidade, 
como os hospitais ou centros de especialidades

Hemoderivados e pró-coagulantes para 
doenças hematológicas

Pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde:

• Em hemocentros e hemonúcleos

Soros e imunoglobulinas para picadas de  
animais peçonhentos

Em hospitais de referência

Vacinas

Pela Secretaria Municipal de Saúde:

• Em UBS

• Em alguns casos, a administração é realizada 
em outros locais, como os hospitais púbicos ou 
centros de especialidades

Fonte: Elaborado a partir de dados do Ministério da Saúde12,16.
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Pesquise e reflita!
Você conhece o fluxo de oferta dos medicamentos 
estratégicos em seu município?

 Mais um capítulo da família de Alice:
Devido à dificuldade de locomoção e dores contínuas nas juntas, nes-
tes últimos tempos Alice estava indo com certa regularidade à Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA) de Flor de Lis. Não havia uma semana 
sequer que não passasse por lá. A cada visita à UPA era indicado um 
novo medicamento para continuar o tratamento em casa, ela recebia 
prescrições de diferentes médicos para tratar a mesma queixa. Essa 
quantidade de prescrições estava deixando Alice cheia de dúvidas. 
Lembrando da dica da agente comunitária de saúde Ivone, resolveu 
procurar a farmácia da UBS.  O Jurandir, que realizou seu atendimen-
to na farmácia, identificou que suas dúvidas não eram à toa. Além de 
estarem prescritos medicamentos iguais para controle da dor com di-
ferentes posologias, em uma prescrição havia um medicamento cuja 
finalidade Alice desconhecia. Ela também tinha receio de usar mais um 
medicamento controlado, além daquele que estava habituada para de-
pressão. Pela complexidade da situação, Jurandir resolveu compartilhar 
com a farmacêutica Ana a situação de Alice. Durante a consulta farma-
cêutica, Ana pôde entender o que estava ocorrendo com a paciente. 
Após avaliar a sua situação de saúde e os medicamentos prescritos, 
realizou a orientação sobre como obtê-los, guardá-los e utilizá-los ade-
quadamente. Um desdobramento da consulta farmacêutica foi discutir 
o caso da Alice com a equipe da UBS e a Ana organizar uma visita do-
miciliar com o médico da equipe de saúde da família responsável pela 
região onde morava para avaliação das dores contínuas nas juntas. Um 
resultado dessa intervenção da farmacêutica foi a prescrição pelo mé-
dico de família de um novo tratamento para amenizar as dores, além do 
encaminhamento ao reumatologista para reavaliação do controle efetivo 
da doença, a artrite reumatoide. O especialista recomendou o uso de 
metotrexato, com base na recomendação do Protocolo Clínico e Diretri-
zes Terapêuticas do Ministério da Saúde. Segundo ele, com esse novo 
tratamento haveria melhora significativa nas dificuldades de locomoção 
e nas dores que Alice vinha sentindo. 

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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Desta vez, além da prescrição, o médico preencheu um formulário diferente 
e entregou a Alice. Também disse a ela que precisaria juntar algumas có-
pias de exames e documentos pessoais para entregar na farmácia. No dia 
seguinte à consulta com o especialista, Alice estava novamente na farmácia 
da UBS para entender melhor o que fazer.

Nesse caso, como você explicaria à Alice o procedimento diferente 
para solicitação de metotrexato? Você saberia orientá-la quanto ao 
que deveria fazer para obtenção do metotrexato para tratamento da 
artrite reumatoide pelo SUS? 

  Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica (CEAF)

O Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) é uma 
estratégia de acesso a medicamentos em âmbito ambulatorial no SUS, que 
visa à integralidade do tratamento medicamentoso de doenças cujas linhas 
de cuidado estão definidas em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 
publicados pelo Ministério da Saúde17.

Assim, esse componente engloba medicamentos e produtos nutricionais 
(as fórmulas alimentares para fenilcetonúria) de uso ambulatorial para o 
tratamento de doenças que requerem atenção continuada, em diferentes 
níveis de atenção à saúde, durante seu curso17,25. 

Na seção Relações de Medicamentos Essenciais, vimos o conceito de 
PCDT. Os PCDT são as ferramentas que caracterizam as linhas de cui-
dado quanto às diversas possibilidades de tratamento nas diferentes fa-
ses evolutivas das doenças24. Vamos ver um exemplo, no Quadro 9, a seguir?

As linhas de cuidado definem as ações (prevenção, 
promoção, tratamento e recuperação à saúde) que 
devem ser desenvolvidas nos diferentes pontos 
de atenção à saúde de uma rede (nível primário, 
secundário e terciário) e nos sistemas de apoio17. 

Para recordar sobre a organização das redes de atenção à 
saúde no SUS, retorne às Aulas 1 e 2.

Quadro 9. Opções de tratamento do Protocolo Clínico e Diretrizes Tera-
pêuticas – Dislipidemia* (Portaria conjunta nº 8, de 30 de julho de 2019)

Tratamento não medicamentoso Tratamento com medicamentos

• Terapia nutricional: redução da 
ingestão de gordura e/ou restrição  
de carboidratos

• Exercícios físicos: exercícios leves a 
moderados de três a seis vezes  
por semana

• Tratamento do tabagismo

• Estatinas: sinvastatina, 
atorvastatina cálcica, fluvastatina, 
lovastatina, pravastatina sódica

• Fibratos: bezafibrato, ciprofibrato, 
etofibrato, fenofibrato, genfibrozila: 
comprimidos de 600 mg e 900 mg

• Ácido nicotínico

Fonte: Elaborado a partir de dados do Ministério da Saúde26.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

(*) aumento de lipídeos – colesterol ou triglicerídeos – no sangue



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 3 - Acesso a medicamentos: operacionalização no contexto do SUS |                  |77

Além da dislipidemia, outras doenças como asma, esquizofrenia, glauco-
ma, doença de Alzheimer, doença de Parkinson, doença pulmonar obstruti-
va crônica, insuficiência renal crônica e os medicamentos para transplantes 
estão contemplados no CEAF. O medicamento metotrexato, prescrito para 
Alice, por exemplo, consta no PCDT de Artrite Reumatóide27.

Saiba mais!
Consulte a lista completa de doenças  no Portal do 
Ministério da Saúde.

Você sabia?
Antigamente, os medicamentos do CEAF eram 
conhecimentos como “medicamentos excepcionais”, ou 
popularmente como de “alto custo”, apesar de nem todos 
os medicamentos do elenco terem um custo elevado.

Importante!
O financiamento e a execução do CEAF foram 
normatizados pelas Portarias nº 1.554, de 30 de julho 
de 2013, e nº 1.996, de 11 de setembro de 2013.

Estas regras foram incorporadas às “portarias de consolidação” 
atualmente vigentes:
- ANEXO XXVIII, Título IV da Portaria de Consolidação nº 02, de 
28 de setembro de 201717;
- Título V, da Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de 
setembro de 201716.

O Anexo III da Rename apresenta o elenco do CEAF12. Os medicamentos e 
produtos nutricionais padronizados são divididos em grupos com caracte-
rísticas, responsabilidades e formas de organização distintas17.

Fonte: Elaborada a partir de dados do Ministério da Saúde17.

Figura 11. Grupos de medicamentos e outros produtos do CEAF

Grupo 1 - Responsabilidade 
de financiamento pelo 
Ministério da Saúde

Grupo 1A

São adquiridos 
pelo Ministério 

da Saúde e 
fornecidos à 

Secretaria Estadual 
de Saúde, 

sendo desta a 
responsabilidade 
de programação, 
armazenamento, 

distribuição e 
dispensação.

Grupo 1B

São financiados 
pelo Ministério da 
Saúde, mediante 

transferência 
de recursos 
financeiros à 

Secretaria Estadual 
de Saúde, 

sendo desta a 
responsabilidade 
de programação, 

aquisição, 
armazenamento, 

distribuição  
e dispensação.

São financiados 
pela Secretaria 

Estadual 
de Saúde, 

sendo desta a 
responsabilidade 

de aquisição, 
programação, 

armazenamento, 
distribuição  

e dispensação.

Aquisição, 
programação, 

armazenamento, 
distribuição e 

dispensação pelo 
município.

Execução no 
âmbito do 

Componente 
Básico da 
Assistência 

Farmacêutica.

Grupo 2 - 
Responsabilidade  
de financiamento 
pela Secretaria 

Estadual de Saúde

Grupo 3 - 
Responsabilidade 
das Secretarias 
Municipais de  

Saúde e do  
Distrito Federal

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

https://antigo.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename/componente-especializado-da-assistencia-farmaceutica-ceaf
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Veja, por exemplo, a composição do PCDT para Doença de Chron28. 

É importante destacar que nos PCDT, além dos medicamentos da Rena-
me, constam também procedimentos que envolvem o uso de medicamen-
tos e que são financiados pela Tabela de Procedimentos, Medicamentos, 
Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde25.

Figura 12. Medicamentos do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da 
Doença de Chron

Componente Básico  
da Assistência Farmacêutica 

Prednisona 5 mg 
e 20 mg: comprimido 

Metronidazol 250mg 
e 400mg: comprimido

Ciprofloxacino 500mg: 
comprimido

Alopurinol 100mg 
e 300mg: comprimido

Componente Especializado  
da Assistência Farmacêutica  

Grupo 1A  
Metotrexato 50mg: solução injetável

Adalimumabe 40mg: 
seringa pré-preenchida

Certolizumabe pegol 200mg: 
seringa pré-preenchida

Infliximabe 100mg: frasco-ampola

Grupo 2 
Sulfassalazina 500mg: comprimido

Mesalazina 400mg, 500mg 
e 800mg Metilprednisolona 500mg: 
solução injetável

Azatioprina 50mg: comprimido

Medicamentos 
que integram 
procedimentos 
hospitalares  

 
Hidrocortisona 
100mg e 500mg: 
solução injetável

Medicamentos do Rename – Tratamento ambulatorial

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Doença de Crohn  

Portaria conjunta nº 14, de 28 de novembro 2017. 
Esta é uma doença inflamatória intestinal que acomete 

14,8 em cada 100.000 pessoas no Brasil, segundo estimativas.

De acordo com a Portaria de Consolidação nº 02/2017 do Ministério da 
Saúde17, o acesso aos medicamentos do CEAF é realizado a partir das 
seguintes etapas:

• Solicitação: corresponde ao pleito por medicamentos, pelo 
paciente ou seu  responsável, para início do tratamento.

• Renovação da continuidade do tratamento: 
corresponde ao pleito pela continuidade do tratamento, pelo 
paciente ou seu responsável, com periodicidade trimestral.

01.

• Avaliação: corresponde à análise técnica, de caráter 
documental, da solicitação e da renovação da 
continuidade de tratamento.02.

• Autorização: corresponde ao parecer de caráter 
administrativo que aprova ou não o procedimento 
referente à solicitação ou renovação da continuidade 
do tratamento previamente avaliada.

03.

• Dispensação: consiste no ato de fornecer 
medicamento(s) previamente autorizado(s).04.

Fonte: Elaborada a partir de dados do Ministério da Saúde12,17,28.
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Importante!
Os medicamentos do Grupo 1 e 2 do CEAF constam 
da tabela do SUS (Grupo 6 e Subgrupo 4). Assim, 
devem ser geradas Autorizações de Procedimento 
de Alta Complexidade (APAC) para dispensação desses 
medicamentos. O período de vigência da APAC é de no 
máximo três competências (três meses). Por essa razão, há 
necessidade de renovação da continuidade do tratamento com 
medicamentos do CEAF16,17,25.

Podem existir dois modelos de operacionalização do CEAF nos estados:

Quadro 10. Modelos de operacionalização do CEAF

Modelo centralizado

Modelo descentralizado 
(mediante pactuação entre 
o estado e o município, na 
Comissão Intergestores Bipartite)

• O atendimento do paciente é 
realizado em farmácias estaduais 
do SUS

• A Secretaria Estadual de Saúde 
realiza todas as etapas de 
execução do CEAF (solicitação, 
avaliação, autorização, 
dispensação e renovação da 
continuidade do tratamento)

• O atendimento do paciente é 
realizado em farmácias municipais 
do SUS ou em serviços de 
referência, com:

- solicitação/renovação da 
continuidade do tratamento

- dispensação dos medicamentos

• A Secretaria Estadual de Saúde 
realiza apenas a avaliação e a 
autorização da dispensação 
dos medicamentos

Fonte: Elaborado a partir de dados do Ministério da Saúde17.

Em relação aos documentos necessários para ter acesso aos medicamen-
tos do CEAF:

1. Para solicitação de medicamentos (início de tratamento):

 » Cópia do Cartão Nacional de Saúde (CNS), do documento de 
identidade e do comprovante de residência

 » Laudo de solicitação, avaliação e autorização de medicamentos do 
CEAF (LME para solicitação de medicamentos)

 » Prescrição médica
 » Documentos exigidos nos PCDT, conforme a doença e o medica-

mento solicitado

2. Para renovação da continuidade do tratamento são exigidos:

 » Laudo de solicitação, avaliação e autorização de medicamentos do 
CEAF (LME para solicitação de medicamentos)

 » Prescrição médica
 » Documentos exigidos nos PCDT para monitoramento do tratamento17

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Os PCDT podem ser consultados no site da Conitec  15. Entretanto, ressal-
ta-se que as Secretarias Estaduais de Saúde habitualmente divulgam a 
lista de documentos exigidos para solicitação e renovação da continuidade 
de tratamento conforme a doença e o medicamento solicitado a partir da 
interpretação dos PCDT. É importante que você conheça as informações 
para realizar a orientação aos usuários de medicamentos do seu município.

O LME é um documento oficial utilizado 

como instrumento para realização das 

etapas de execução do CEAF17.

• O LME para solicitação de 

medicamentos está disponível no 

Portal do Ministério da Saúde . 

• Este documento pode ser impresso 

ou preenchido de forma eletrônica 

pelo médico responsável pelo 

atendimento do paciente.

• Para cada doença, definida de acordo 

com a CID-10, haverá a necessidade 

de preenchimento de um LME17. 

• O LME terá 60 dias de validade para 

solicitação do medicamento a partir  

da data de seu preenchimento  

pelo médico17.

PESQUISE E REFLITA!SAIBA MAIS!
Vamos ajudar Alice em relação ao acesso 

ao medicamento metotrexato?

1.  Qual o modelo de operacionalização do 

CEAF: centralizado ou descentralizado? 

Identifique, com o apoio dos seus 

colegas de trabalho, os locais em que 

os pacientes podem ter acesso aos 

medicamentos em seu município ou em 

sua região. 

2.  Qual documentos são exigidos no PCDT 

Artrite Reumatoide para solicitação 

e renovação da continuidade do 

tratamento com o metrotexato?                          

Consulte a Secretaria Estadual de Saúde 

para informações.

3.  Organize as informações e discuta com 

o farmacêutico de seu local de trabalho.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Ministério da Saúde29.

Vamos recordar a situação da Dona Tereza, a senhora de que tratamos no 
primeiro caso?

Dona Tereza precisava de quatro medicamentos para o seu tratamento, po-
rém em seu último atendimento, um dos medicamentos para hipertensão 
não estava disponível na farmácia da UBS. Vamos imaginar que ela tivesse a 
oportunidade de conversar com o profissional que realizou o seu atendimen-
to naquela ocasião. Além de informar o motivo pelo qual o medicamen-
to estava em falta e a previsão de regularização do abastecimento da 
farmácia da UBS, o que mais poderia ser feito por Dona Tereza?

  Programa Farmácia Popular do Brasil
Como vimos na Aula 2, uma outra forma de acesso à assistência farma-
cêutica é o Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB), em que medica-
mentos e fraldas são dispensados em farmácias comerciais credenciadas 
no Ministério da Saúde29. 

Modalidade do 
Programa Farmácia 
Popular do Brasil

Elenco dispensado Forma de organização

Aqui tem 
Farmácia Popular

Medicamentos 
para dislipidemia, 
doença de 
Parkinson, osteoporose, 
rinite, glaucoma, 
anticoncepcionais 
e fraldas

Sistema de copagamento 
(até 90% de desconto)

Saúde não tem preço
Medicamentos 
para hipertensão, 
diabetes e asma

Oferta gratuita

Quadro 11. Programa Farmácia Popular do Brasil

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

http://conitec.gov.br/
http://www.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename/componente-especializado-da-assistencia-farmaceutica-ceaf
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Dessa forma, uma alternativa para Dona Tereza ter acesso a todos os medi-
camentos que necessitava seria retirar o medicamento em falta na UBS em 
uma farmácia comercial aderente ao PFPB, caso houvesse em seu municí-
pio. Os medicamentos para hipertensão integram o elenco do “Saúde não 
tem preço” e são ofertados de forma gratuita à população.

Para ter acesso aos medicamentos pelo PFPB, o cidadão deve apresentar:

 » documento oficial com foto e o número do CPF ou documento de 
identidade que conste o número do CPF; 

 » receita médica válida – 180 dias a partir da sua emissão para to-
dos os medicamentos, com exceção dos anticoncepcionais, cuja 
validade é de 365 dias29.

A relação de medicamentos ofertados e lista de estabelecimentos comer-
ciais credenciados está disponível no Portal do Ministério da Saúde29 .

Fonte: Elaborado a partir de dados do Ministério da Saúde31.Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

  Medicamentos utilizados em procedimentos 
domiciliares, ambulatoriais e hospitalares

Em relação aos procedimentos domiciliares, ambulatoriais e hospitalares, 
a administração de medicamentos integra o pacote de serviços ofertado 
aos usuários do SUS, os quais são financiados pelo Ministério da Saúde no 
contexto da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospi-
talar, com base em valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos, Me-
dicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP)30,31, 
conforme consta no Quadro 12.

Tipo de procedimento
Pacote de serviços considerado 
no valor do procedimento

Hospitalar

Serviços hospitalares: correspondem 
à fração do valor relacionado a custos 
hospitalares (diárias, taxas de salas, 
alimentação, higiene, pessoal de 
apoio ao paciente no leito, materiais, 
medicamentos e serviços de apoio 
diagnóstico e terapêutica)

Serviço profissional: corresponde à 
fração dos atos profissionais (médicos 
e cirurgiões dentistas)

Ambulatorial e domiciliar

Serviço ambulatorial: taxa 
de permanência ambulatorial, 
serviços profissionais, materiais 
e medicamentos (exceto os do 
Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica)

Quadro 12. Composição dos valores na Tabela de Procedimentos, Medi-
camentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS

https://antigo.saude.gov.br/acoes-e-programas/farmacia-popular
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No Anexo V da Rename estão relacionados apenas 30 fármacos que 
possuem descrição nominal na SIGTAP e integram os procedimentos 
financiados por Autorização de Internação Hospitalar (AIH) ou por Au-
torização de Procedimento Ambulatorial de Alta Complexidade (APAC).

Dessa forma, na grande maioria dos casos, os procedimentos não fa-
zem referência a medicamentos, e a seleção e aquisição dos medica-
mentos ofertados nos serviços de saúde são realizadas localmente12.

Um exemplo são os medicamentos para o tratamento do câncer. O 
câncer é a segunda maior causa de mortalidade por doença no Bra-
sil32; exige diagnóstico precoce, tratamentos prolongados e acompa-
nhamento adequado, devido à possibilidade de recorrência17. 

O combate ao câncer envolve desde ações preventivas, associadas à 
atenção básica, até exames e tratamentos, relacionados à assistência 
de alta complexidade, como cirurgias, quimioterapia e radioterapia. 
Assim, para atender às necessidades de saúde na área de oncologia, 
é necessária a organização de uma Rede de Atenção Oncológica34.

O financiamento de medicamentos oncológicos não ocorre por meio 
dos Componentes da Assistência Farmacêutica. O Ministério da Saú-
de e as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde não disponibili-
zam medicamentos contra o câncer diretamente, diferentemente dos 
medicamentos anteriormente citados, que constam na Rename12,35. 
Então, como se dá o acesso aos medicamentos?

Os medicamentos para o tratamento do câncer são financiados por 
meio de procedimentos (pacote de serviços) da tabela do SUS. O 
acesso a esses medicamentos se dá nos serviços de saúde habili-
tados na Rede de Atenção Oncológica (Unidades de Assistência de 
Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de assistência 
especializada em oncologia – CACON) 16,17,33. 

Portanto, os pacientes que necessitam de tratamento para o câncer 
precisam ser inseridos nesta rede, com o apoio da área de regulação 
assistencial do município17. Nesse caso, o apoio técnico pode informar 
o usuário quanto a esta necessidade e informar ao gestor e/ou a equi-

pe da saúde da UBS sobre a necessidade de saúde identificada para 
que sejam providenciados os encaminhamentos à rede.

Síntese da Aula
Nesta aula, foram apresentados o conceito e as dimensões do acesso a 
medicamentos e buscou-se contextualizar como esse acesso é operacio-
nalizado no Sistema Único de Saúde. Para tanto, discutimos alguns casos 
– o da Dona Tereza e da família da Alice–, mas você certamente teria outros 
exemplos em seu dia a dia.

Em síntese, podemos dizer que o acesso aos medicamentos no SUS se 
dá por meio de: 

1.  oferta de medicamentos e produtos de interesse para a saúde, com 
base nas relações de medicamentos essenciais (Rename, Rena-
ses e Remume) e em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas, 
quando houver;

2.  oferta de medicamentos, no âmbito de procedimentos domiciliares, am-
bulatoriais e hospitalares, que estão relacionados na tabela do SUS14. 

O apoio técnico na assistência farmacêutica representa grande parte da 
força de trabalho nos municípios, e muitos destes profissionais ocupam 
posições de contato com os usuários do SUS. Porém, independentemente 
de seu local de trabalho, esperamos que tenha apreendido a importância 
de compreender quais medicamentos são ofertados em seu município/es-
tado e quais são os locais, critérios e fluxos de oferta e/ou administração de 
cada um deles, pois esses conhecimentos são necessários para orientação 
aos usuários e à equipe da saúde, e com isso auxiliam na promoção do 
acesso aos medicamentos no âmbito do SUS. 

Na próxima aula, vamos discutir com maior profundidade o papel do apoio 
técnico na assistência farmacêutica municipal, com ênfase as atividades 
desenvolvidas por esse profissional no desenvolvimento e qualificação da 
assistência farmacêutica.
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Ementa da aula

Esta aula aborda as atividades desenvolvidas pelo profissional de nível médio e/ou técnico 
(apoio técnico) no desenvolvimento e na qualificação da Assistência Farmacêutica Municipal.

Objetivo de aprendizagem

Compreender o processo de trabalho e as atribuições do profissional do apoio 
técnico na Assistência Farmacêutica; entender a importância da integração 
do profissional do apoio técnico com a supervisão farmacêutica e a equipe de saúde e 
apreender a importância da atividade do profissional do apoio técnico na qualificação das 
atividades da Assistência Farmacêutica no município.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Introdução
A inserção da Assistência Farmacêutica nas Redes de Atenção à Saú-
de constitui-se como uma importante estratégia para a qualificação do 
acesso da população aos medicamentos, contribuindo para integralida-
de e resolutividade das ações de saúde1.

Na Aula 2 vimos que a assistência farmacêutica deve integrar a rede de 
atenção à saúde por meio de atividades clínicas nos pontos de atenção 
à saúde e como sistema de apoio com o objetivo de garantir o abas-
tecimento dos medicamentos, nas suas diferentes unidades funcionais 
através das atividades técnico-gerenciais com a finalidade de disponi-
bilizar o medicamento certo, para o usuário certo, no momento em que 
ele precisa, com suficiência, regularidade e qualidade2.

Diante dos desafios e avanços necessários para a garantia do acesso 
aos medicamentos e ao cuidado ofertado aos usuários, é imprescindível 
ter na Assistência Farmacêutica profissionais capacitados, qualificados 
e integrados à equipe de saúde. 

Os profissionais que compõem 
a equipe de Assistência Farma-
cêutica devem ter atribuições e 
responsabilidades definidas, vi-
sando à garantia de uma assis-
tência qualificada à população. 
O farmacêutico é um dos profis-
sionais que compõe essa equipe. 
Contudo, ele sozinho não con-
segue realizar todas as ativida-
des da Assistência Farmacêutica 
e, portanto, precisa contar com 
profissionais de nível médio e/ou 
técnico (apoio técnico) capazes 
de desempenhar um papel de-
safiador no apoio das atividades realizadas 
nos serviços farmacêuticos3. 

Valorizar e otimizar a contribui-
ção de cada profissional que faz 
parte da equipe é fundamental, e 
por isso podemos ressaltar que o 
apoio técnico tem importância na 
Assistência Farmacêutica e suas 
práticas profissionais no desen-
volvimento das atividades podem 
contribuir para maior resolutivida-
de das ações e melhoria da quali-
dade de vida da população.

Portanto, nesta aula vamos entender e discutir como você, apoio téc-
nico que integra a equipe de Assistência Farmacêutica, pode contribuir 
para a qualificação dos serviços farmacêuticos no seu município.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, 
aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©
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Saiba que:
Há estudos que apresentam os apoios técnicos 
como aliados dos farmacêuticos nos processos 
de reconhecimento e resolução de problemas 
relacionados a medicamentos, desde que treinados e 
capacitados pelo farmacêutico4.

O apoio técnico e sua contribuição 
para qualificação da Assistência 
Farmacêutica municipal

Onde os profissionais de nível médio e/ou técnico do seu município 
atuam na Assistência Farmacêutica?

A depender da estrutura e organização local da rede, os municípios têm os 
seguintes estabelecimentos de saúde: Unidades Básicas de Saúde, que 
são a principal porta de entrada do sistema de saúde, Unidades Ambulato-
riais Especializadas, Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Unidades de 
Pronto-Atendimento, hospitais, entre outros.

O apoio técnico pode desempenhar suas atividades nos locais menciona-
dos acima, que possuem farmácias, mas também em Almoxarifados/Cen-
trais de Abastecimento Farmacêutico (CAF), que podem estar em prédio 
próprio ou dentro de algum estabelecimento e em farmácias em edifica-
ções exclusivas municipais.

Aprendendo um pouco mais!
“A denominação Central de Abastecimento 
Farmacêutico é utilizada especificamente para 
medicamentos, sendo assim chamada para 
diferenciar-se dos termos: almoxarifado, depósito, armazém e 
outros espaços físicos destinados à estocagem de todos os tipos 
de materiais”(p. 57)5.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Ressalta-se que para um adequado desenvolvimento das atividades de 
Assistência Farmacêutica, é necessário dispor de estrutura física onde os 
medicamentos possam ser armazenados em condições que garantam sua 
integridade física e química e também seja possível acolher os usuários de 
forma humanizada6.

O apoio técnico, que pode atuar nos diversos estabelecimentos da rede 
municipal de saúde mencionados acima, assim como em outros locais da 
rede que ofertem serviços farmacêuticos – seja em pontos de atenção ou 
no apoio à rede – é o profissional que auxilia e apoia o farmacêutico, con-
tribuindo para um melhor desenvolvimento dos serviços farmacêuticos. 
Ele deve ter conhecimento de suas atribuições e responsabilidades e estar 
apto e qualificado para desempenhar suas funções.

Também é esperado que o apoio técnico, no contexto em que está inseri-
do, desenvolva algumas habilidades e competências, tais como:

Saber seguir fluxos, 
normas, protocolos 

e regras

Ser dinâmico Ser ágil

Ser proativo
Ser 

atencioso

Ser 
organizado

Trabalhar  
em equipe

Ser pontual
Saber lidar  

com o público

Ser 
responsável

Ser 
comunicativo

Fonte: Imagem - Shutterstock ©. Fonte: Imagem - Flaticon © e Freepik ©.
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Essas habilidades e competências contribuem para uma assistência à saú-
de mais qualificada e humanizada.

Continuando esse percurso para a compreensão da contribuição do apoio 
técnico na Assistência Farmacêutica municipal, perguntamos a você:

Quais atividades são essenciais na sua rotina de trabalho para que 
os medicamentos estejam disponíveis em quantidade e tempo 
oportuno aos usuários do seu município?

Uma série de atividades é desenvolvida na Assistência Farmacêutica de 
forma estruturada e organizada, que envolve o medicamento, mas princi-
palmente o usuário. Salienta-se que o foco da Assistência Farmacêutica 
são as pessoas, e por isso é necessário que se desenvolva um serviço hu-
manizado e que vise sempre à melhoria da qualidade de vida da população.

De forma prática, podemos pensar na operacionalização dos serviços far-
macêuticos por meio de:

Atividades técnico-pedagógicas: são as voltadas à 
equipe de saúde e comunidade para promoção do uso 
correto do medicamento7, e descritas conforme:

Equipe de saúde – apresentação de 
questões relacionadas à interação de 
medicamentos com alimentos que podem 
interferir na ação do fármaco para discussão 
nas reuniões de equipe.

Comunidade – realização de grupos 
com usuários para orientação sobre 
tratamento farmacológico.

Atividades técnico-gerenciais: são as relacionadas 
diretamente à disponibilidade dos medicamentos e 
devem garantir a sua oferta e cuidados que atendam 
às necessidades de saúde da população7. Exemplo: 
armazenamento de medicamentos, que intenta garantir as 
condições apropriadas de conservação dos medicamentos. 

Atividades clínicas (serviço de cuidado farmacêutico): 
são as direcionadas aos usuários. Exemplo: Consulta 
Farmacêutica realizada pelo profissional farmacêutico, 
englobando várias ações assistenciais, tais como promoção 
da adesão, que oferta orientação terapêutica para ajudar na 
compreensão e no uso correto dos medicamentos7.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©. Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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O apoio técnico é de suma importância no processo de trabalho que contri-
bui para a garantia do acesso da população aos medicamentos e a seu uso 
correto nesse universo de atividades desenvolvidas na Assistência Farma-
cêutica. Mas quais as atividades o apoio técnico pode desempenhar para 
colaborar com os serviços farmacêuticos em seu município?

Esse profissional desempenha papel central, colaborando para a organiza-
ção e produção de serviços que atendam às necessidades da população. 
Ressalta-se que as atribuições e responsabilidades individuais dos profis-
sionais envolvidos com os serviços farmacêuticos devem estar formalmen-
te descritas e compreendidas pelos envolvidos, que devem possuir com-
petência suficiente para desempenhá-las8.

A princípio, é importante que o apoio técnico conheça e cumpra as questões 
legais da Assistência Farmacêutica no Sistema Único de Saúde, tais como: 

Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde;01.
Diretrizes da Política Nacional de Atenção Básica;02.
Diretrizes da Política Nacional de Medicamentos, da Política 
Nacional de Assistência Farmacêutica, bem como as normas 
e diretrizes da Assistência Farmacêutica Municipal; 03.
Legislação farmacêutica vigente, bem como as 
normas e legislações próprias do município para a 
Assistência Farmacêutica;04.
Direitos do consumidor/usuário e demais legislações que 
regem o âmbito farmacêutico.05.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©. Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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Fica a dica!
Procure conhecer as legislações, normas e diretrizes 
da Assistência Farmacêutica de seu município e, 
se possível, discuta com a equipe de trabalho suas 
percepções e dúvidas.

Reconhecidas as questões legais, é fundamental que o apoio técnico co-
nheça os aspectos gerais dos medicamentos.

Saiba que:
Aspectos gerais dos medicamentos, diferenças entre 
medicamento de referência, genérico e similar, assim 
como formas farmacêuticas e suas implicações 
clínicas e principais vias de administração dos medicamentos 
serão abordados no Módulo 3*, na Aula 12 - A oferta de 
medicamentos I e na Aula 13 - A oferta de medicamentos II.

Lembre-se!
A Aula 3 – Acesso a medicamentos: 
operacionalização no contexto do SUS 
abordou concepções e dimensões do acesso a 
medicamentos. Se for necessário, retorne a essa aula para 
melhor compreensão do tema.

O apoio técnico também precisa conhecer e estar preparado para ajudar o 
usuário nas questões que envolvem o acesso a medicamentos disponíveis 
no SUS. 

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível médio e/ou técnico nos serviços de saúde  e apresenta o conteúdo 
das aulas que compõem o Módulo 1 de curso homônimo oferecido pelo projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de 
saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 3 podem ser acessadas no vol. 3 desta mesma coleção, A integração do Apoio Técnico com o Cuidado Farmacêutico.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Ao discutir medicamentos disponíveis no SUS, é primordial que o apoio téc-
nico conheça e compreenda a lista de medicamentos fornecidos na rede 
municipal de saúde em que ele atua, a Relação Municipal de Medicamen-
tos Essenciais (REMUME), e outras listas, tais como a de medicamentos do 
Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, do Aqui tem Far-
mácia Popular, bem como a importância destas para o cuidado. Quando o 
apoio técnico tem clareza da importância dos medicamentos que compõem 
as listas oficiais do SUS, torna-se possível dialogar melhor com o usuário e 
com a equipe de saúde sobre o acesso aos medicamentos. Lembrando que 
lista de medicamentos padronizados no SUS, abordada inicialmente na Aula 
3, será discutida com mais detalhes na Aula 5 – Seleção de Medicamentos.

Há atividades técnico-gerenciais que o apoio precisa compreender seu de-
senvolvimento, como por exemplo, a aquisição. Nas atividades técnico-ge-
renciais de programação e armazenamento, o profissional do apoio técnico 
tem papel importante na sua execução. Para que a atuação do apoio téc-
nico nessas atividades fique mais compreensível, vamos conhecer a estória 
da Larissa, apoio técnico que trabalha na farmácia da Unidade Básica de 
Saúde UBS Primavera no município de Flor de Liz.
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Ela aproveitou ainda para explicar 
que uma das suas tarefas na far-
mácia era acompanhar o consumo 
de medicamentos para garantir que 
alterações, como aumento de con-
sumo, pudessem ser informadas à 
farmacêutica e assim evitar faltas na 
farmácia, além de identificar quan-
do o estoque atinge sua quantidade 
mínima para que seja providencia-
da solicitação de medicamento ao 
Almoxarifado/CAF. Ela fez questão 
de deixar claro que a equipe de far-
mácia desenvolve suas atividades 
de forma organizada e integrada, e 
que tudo que está ao alcance deles 
para evitar faltas é feito.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Toda última quinta-feira do mês acontece na UBS Primavera uma reunião 
com o conselho gestor. Nesse último mês, a equipe de farmácia foi esca-
lada para estar presente. Contudo, a farmacêutica Marina estava doente e 
não pôde participar, e assim somente a apoio técnico Larissa, que trabalha 
há muitos anos na farmácia, participou da reunião. Logo no início, os con-
selheiros questionaram a falta do medicamento Amoxicilina 500 mg cápsu-
la. Prontamente Larissa informou que realmente não tinha Amoxicilina 500 
mg em estoque, visto que havia um problema na compra por licitação des-
se medicamento e que isso estava relacionado à falta do medicamento no 
mercado farmacêutico, mas que havia outra opção terapêutica informada 
pela farmacêutica Marina a todos os prescritores. 

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, 
aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©
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Nessa explicação fornecida por Larissa, há duas atividades téc-
nico-gerenciais: aquisição e programação. Na Aula 6 - Logística 
de medicamentos I: Programação e aquisição de medicamentos, 
do Módulo 2*, vocês terão oportunidade de saber mais sobre es-
sas atividades. 

Um dos conselheiros agradeceu os esclarecimentos de Larissa e men-
cionou que ele tinha ouvido falar que profissionais que trabalham na 
farmácia da UBS realizam controle de medicamentos e que ele gostaria 
de entender melhor como isso é feito no dia a dia.

Larissa rapidamente começou a responder e adiantou que, em rela-
ção ao controle de medicamentos mencionado pelo conselheiro, tanto 
ela quanto o outro apoio técnico, Paulo, o fazem com supervisão da 
farmacêutica Marina para garantir a conformidade da atividade. A far-
mácia recebe os medicamentos solicitados ao Almoxarifado/CAF men-
salmente, e ela e Paulo fazem o recebimento, que é a conferência dos 
medicamentos de acordo com a quantidade e documentação, armaze-
nando-os de acordo com as Boas Práticas de Armazenamento. Nesse 
ponto, Larissa mencionou que os medicamentos devem ser guardados 
de forma correta e que a farmácia deve ter temperaturas que garantam 
a conservação dos medicamentos, por isso, diariamente, ela ou Paulo 
registram as temperaturas e a umidade, e, caso estas estejam fora dos 
padrões estabelecidos, eles avisam a farmacêutica Marina para que as 
correções sejam feitas, evitando problemas na conservação e qualidade 
dos medicamentos. 

Larissa continuou as explicações, dizendo que não basta receber e ar-
mazenar os medicamentos, é necessário registrar todas as movimen-
tações (entradas e saídas) no sistema informatizado da farmácia. Ela 
esclareceu a importância desse controle, e que falhas nesses processos 
podem comprometer a disponibilidade de medicamentos para a popula-

ção. A equipe da farmácia gera relatórios diários sobre a posição de es-
toque e escolhe alguns medicamentos para comparar o estoque físico 
com o do sistema. Por causa da organização e do comprometimento da 
equipe, dos cinco medicamentos avaliados no dia de hoje, verificou-se 
uma pequena divergência somente em um. Essa divergência possivel-
mente estava relacionada a baixas de dispensações de medicamentos 
que não tinham sido feitas na parte da manhã, pois o sistema tinha fica-
do fora do ar por 20 minutos. 

Larissa ressaltou que os profissio-
nais de apoio técnico trabalham 
muito para manter o estoque orga-
nizado, fazendo balanços e inven-
tários periódicos de medicamen-
tos e monitoramento sistemático 
da validade destes, providencian-
do seu oportuno remanejamento 
para evitar perdas por vencimen-
to, entre outras atividades.

O senhor Geraldo, um dos conse-
lheiros, ficou admirado com as ex-
plicações dadas por Larissa e com 
a qualidade do trabalho desenvol-
vido pela equipe de farmácia.

Nessa parte da reunião, Larissa falou sobre atividades desen-
volvidas por ela e Paulo que fazem parte do armazenamento e 
da gestão de estoque. A Aula 7 – Logística de Medicamentos II: 
transporte, armazenamento e distribuição e a Aula 8 – Logística 
de medicamentos III: gestão de estoque, que compõem o Módulo 
2*, apresentarão esses conteúdos de forma mais detalhada.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, 
aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível médio e/ou técnico nos serviços de saúde  e apresenta o 
conteúdo das aulas que compõem o Módulo 1 de curso homônimo oferecido pelo Projeto Atenção Básica, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 2 podem ser acessadas no vol. 2 desta 
mesma coleção, Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais no município: operacionalização e prática.
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Outra atividade técnico-gerencial em que o apoio técnico pode auxiliar 
é a distribuição. Os medicamentos comprados e que se encontram ar-
mazenados no Almoxarifado/CAF precisam ser distribuídos, e a função 
do apoio técnico nessa atividade é avaliar a solicitação de ressuprimento 
de medicamentos e insumos dos estabelecimentos de saúde municipais 
e providenciar sua separação. Durante essa atividade, esse profissio-
nal deve ficar atento a solicitações realizadas pelos estabelecimentos, e 
quando identificadas discrepâncias, o farmacêutico deve ser comunicado 
para que a solicitação atendida não gere desabastecimento ou excesso 
de medicamentos nos serviços.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

É importante enfatizar que as práticas profissionais do apoio técnico, como 
as desempenhadas por Paulo e Larissa na estória acima, são imprescindí-
veis nos processos de trabalho da Assistência Farmacêutica, sendo funda-
mentais para garantir que cuidado efetivo, qualificado e humanizado seja 
ofertado aos usuários.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Mas o apoio técnico desenvolve somente atividades relacionadas aos me-
dicamentos? Não! Dependendo do local em que o apoio técnico trabalha, 
esse profissional tem um papel importante na relação com o usuário de me-
dicamentos. Entre as atividades que o apoio técnico pode realizar estão as 
seguintes: atender, orientar e dar atendimento humanizado aos usuários; 
realizar a entrega de medicamentos mediante apresentação de prescrição 
de profissional habilitado, sob supervisão farmacêutica; identificar usuários 
que necessitam de atendimento do farmacêutico devido ao uso incorreto 
dos medicamentos; observar a falta de adesão à terapia farmacológica en-
tre usuários com doenças crônicas; comunicar o farmacêutico de desvios 
de qualidade e reações adversas a medicamentos, entre outras.
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Vale salientar que, para as atividades desenvolvidas com os usuários, o 
apoio técnico precisa ser capacitado, e a supervisão e o envolvimento do 
farmacêutico são essenciais para dar suporte às suas ações9. 

O apoio técnico que atua em farmácias localizadas dentro de serviços de 
saúde ainda pode auxiliar nas ações de educação em saúde, informando 
a respeito do uso correto dos medicamentos no nível individual e coletivo.

Há muitas orientações simples que podem contribuir para o uso correto 
dos medicamentos. Assim, é importante que o apoio técnico esteja sem-
pre atento e disposto a instruir os pacientes na farmácia e nas atividades 
coletivas com a comunidade realizadas pela unidade. Orientações como 

local seguro para manter medicamentos, principalmente quanto ao arma-
zenamento do medicamento longe do alcance das crianças, assim como 
relacionadas a automedicação, importância de utilizar o medicamento con-
forme prescrito, comunicação de ocorrência de reações adversas para al-
gum membro da equipe de saúde são alguns exemplos que não exigem 
muito tempo e podem fazer diferença no cuidado ofertado ao paciente e na 
promoção do uso correto dos medicamentos.

Por fim, cabe mencionar que o apoio técnico deve conhecer e atender as 
normas vigentes para o descarte de medicamentos com prazo de validade 
expirado ou impróprios para utilização e realizar a segregação adequada 
dos medicamentos interditados pela Vigilância em Saúde.

Ressalta-se que é importante o apoio técnico aplicar os conhecimentos ad-
quiridos e sempre estar atento ao cumprimento das orientações recebidas, 
mas também agir como um colaborador que pode contribuir para melhoria 
nos serviços ofertados ao usuário. Para isso, esse profissional deve ficar 
atento a situações, tanto do ponto de vista administrativo quanto técnico, 
que possam comprometer o acesso e uso correto dos medicamentos pela 
população e prontamente compartilhar tais situações com a equipe para 
juntos buscarem alternativas para a resolução do problema identificado.

Outras atividades não mencionadas podem ser realizadas pelo apoio técni-
co. Os exemplos apresentados objetivaram facilitar a compreensão do que 
você pode desempenhar na Assistência Farmacêutica. Como mencionado 
anteriormente, é importante que cada instituição descreva as atribuições 
do apoio técnico de acordo com sua estrutura, organização e necessidade.

Fica a dica!
Verifique se sua instituição tem essas atribuições 
definidas, escritas e publicadas e aproveite para 
discuti-las com a sua equipe.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Depois dessa descrição de atividades que o apoio técnico pode desenvolver 
nos serviços farmacêuticos, é possível ter ideia da importância desse profis-
sional na Assistência Farmacêutica do SUS? Muitas atividades são desenvol-
vidas principalmente por ele, e por isso garantir a esses profissionais capa-
citação, qualificação, orientação e supervisão farmacêutica é extremamente 
relevante para assegurar a qualidade dos serviços farmacêuticos.

Pensando no dia a dia em seu local de trabalho na Assistência Farmacêutica, 
tudo isso que discutimos faz sentido? Você se sente como um profissional 
fundamental para a Assistência Farmacêutica? E como outros profissionais 
dos serviços de saúde veem o apoio técnico na Assistência Farmacêutica? 

Para que a discussão e reflexão do papel do apoio técnico na Assistên-
cia Farmacêutica não se encerre nessa aula, sugerimos que os conteúdos 
apresentados sejam discutidos com a supervisão farmacêutica, a chefia 
imediata e outros profissionais do seu local de trabalho. Esse pode ser um 
momento oportuno para rever atribuições e processos de trabalho com o 
intuito de qualificar a Assistência Farmacêutica de seu município.

A importância da cooperação 
e integração da equipe de 
Assistência Farmacêutica

Para que os serviços farmacêuticos sejam organizados e desenvolvidos de 
forma adequada e resolutiva, é necessário contar com uma equipe cujos 
membros tenham clareza dos próprios papéis, bem como reconhecimento 
da sua importância. 

Também é fundamental compreender a relevância do trabalho em equipe 
para que as atividades sejam desenvolvidas de forma eficiente, assegu-
rando o acesso da população aos medicamentos e às ações voltadas ao 
cuidado que contribuam para garantia da integralidade e resolutividade das 
ações em saúde.

Os colaboradores que compõem a equipe de Assistência Farmacêutica são 
essenciais para sua qualificação, e para que as atividades desempenhadas 
por cada um deles possa impactar de forma positiva o cuidado em saúde, é 
preciso que eles estejam integrados e estabeleçam relações de cooperação.

Saiba que:
“Considera-se que a integração no trabalho em 
equipe expressa, simultaneamente e de forma 
complementar, dois aspectos que a caracterizam: 
a articulação das inúmeras ações executadas pelos distintos 
profissionais da equipe, e a comunicação entre seus 
componentes, orientada para o entendimento”(p. 3)10. 

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©. Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Mas de forma prática, como podemos compreender essa cooperação e 
integração das atividades entre a equipe da Assistência Farmacêutica?

Vamos pensar no caso apresentado no início deste módulo, em que Dona 
Rosa está sendo atendida na farmácia da Unidade Básica de Saúde pelo 
apoio técnico Jurandir e parece estar confusa com os medicamentos que 
está recebendo. Em casos como esse, podemos afirmar que Dona Rosa 
saiu da farmácia sem as informações necessárias para o seu tratamento e 
esclarecimentos de suas dúvidas, o que pode levar ao uso incorreto desses 
medicamentos e à não melhora e controle do seu quadro de saúde.

O uso incorreto dos medicamentos e o não controle de uma condição crô-
nica, como hipertensão ou diabetes, pode levar Dona Rosa a procurar os 
serviços de urgência e emergência ou levar a uma internação devido ao 
agravamento do quadro clínico da usuária, gerando maiores custos e utili-
zação de medicamentos e procedimentos que poderiam ser evitados.

Esse cenário seria diferente se a farmacêutica Ana, que estava resolvendo 
problemas no recebimento dos fármacos decorrentes de possíveis faltas 
de medicamentos, erros de expedição pelo Almoxarifado/Central de Abas-
tecimento Farmacêutica ou até mesmo problemas resultantes do transpor-
te inadequado dos medicamentos, estivesse disponível para dar suporte a 
Jurandir na orientação das dúvidas da usuária. Nesse cenário, ela poderia 

Fonte: Imagem - HAOC ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

até mesmo ter identificando a necessidade de realizar um acompanhamen-
to farmacoterapêutico com Dona Rosa para melhorar o controle clínico de 
sua condição de saúde. 

Esse caso ilustra a importância da atuação coordenada e integrada da 
equipe da Assistência Farmacêutica, em que o profissional de nível mé-
dio e/ou técnico, em conjunto com o farmacêutico, possa executar as 
atividades de apoio, visando ao abastecimento e à disponibilidade dos 
medicamentos e contribuindo de forma efetiva no processo de cuidado 
em saúde, favorecendo a utilização correta dos medicamentos.

Assim, fica evidente que a organização do processo de trabalho da 
equipe e sua integração são fundamentais. Entretanto, como podemos 
garantir isso?

A realização periódica de reuniões para avaliar se o planejamento das 
atividades a serem desenvolvidas tem sido cumprido, alinhar fluxos, re-
ver processos, aprimorar práticas, reafirmar a importância do trabalho 
colaborativo etc. é uma das formas de organizar o trabalho desenvolvi-
do pela equipe, favorecendo sua integração.

Também é importante assegurar espaços de educação continuada e 
permanente para formação, transformação e aprimoramento contínuo 
das práticas profissionais. Isso garante à equipe conhecimentos ad-
ministrativos, gerenciais e técnicos que permitem aos colaboradores 
cumprir suas funções com legitimidade e segurança, de forma organi-
zada e integrada. 
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fortalece o papel do apoio técnico nos serviços 
farmacêuticos, que proporciona ganhos significativos em 
relação à qualidade do serviço ofertado;01.

potencializa as atividades clínicas do farmacêutico, visando 
assegurar um cuidado mais qualificado e integral ao usuário; 02.

garante maior integração com a equipe de saúde, 
permitindo o compartilhamento dos saberes e ações 
da equipe de Assistência Farmacêutica com os demais 
profissionais da rede de saúde.

03.

Assim, constata-se que a integração e cooperação da equipe de Assis-
tência Farmacêutica assegura serviços farmacêuticos com mais qualidade, 
contribuindo de modo mais qualificado com a equipe de saúde e principal-
mente com o usuário, para quem é ofertada uma atenção integral.

Aproveite esse momento para avaliar como está seu local de trabalho 
quanto ao compartilhamento de atividades e à integração e avalie com sua 
equipe o que pode ser aprimorado para garantir uma Assistência Farma-
cêutica mais qualificada no seu município.

Outra questão fundamental para que a integração aconteça efetivamente é a 
equipe ter uma comunicação efetiva, construir objetivos comuns e promover 
tomadas de decisões compartilhadas, favorecendo os diversos conhecimen-
tos, as vivências e o consenso entre a equipe.

Dessa forma, podemos dizer que ter um trabalho em equipe sincronizado e 
integrado na Assistência Farmacêutica possibilita otimizar as atividades de-
senvolvidas e:

As atividades desenvolvidas pela equipe da Assistência Farmacêutica são 
fundamentais para a resolutividade das ações de saúde, uma vez que o 
medicamento é o instrumento terapêutico mais utilizado e impacta direta-
mente a qualidade da assistência terapêutica.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Integração do apoio técnico 
com a equipe de saúde
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[…] é necessário que o paciente 
seja visto de forma transversal 
nos sistemas de saúde, e, para 
isso o medicamento deve ter 
sua gestão integrada entre os 

diferentes serviços e profissionais. 
A existência de diferentes visões 

terapêuticas, falta de comunicação 
entre os profissionais ou as distintas 
perspectivas assistenciais resultam 

em decisões heterogêneas que 
afetam a utilização dos recursos 

terapêuticos farmacológicos a nível 
individual e populacional (p. 115)1.

Diante disso, você acha possível a equipe da Assistência Farmacêutica 
desempenhe suas atividades de forma isolada e desarticulada das de-
mais áreas dos serviços de saúde? Como é a integração da equipe de 
Assistência Farmacêutica do seu município com outras áreas do serviço 
de saúde e com a equipe multiprofissional?

No município de Flor de Liz, a farmácia da Unidade Básica de Saúde 
Esperança tem colaboradores que desenvolvem um trabalho interes-
sante e importante. Nessa farmácia trabalha o João, que atua como 
apoio técnico e está no cargo há um ano. Sua chegada nessa farmácia 
coincidiu com um momento importante de mudanças na composição 
da equipe.

A Farmácia da UBS era campeã de reclamações na ouvidoria do muni-
cípio, em reuniões do conselho gestor e municipal e algumas vezes até 
na imprensa aparecia algum problema relacionado aos medicamentos. 
A adequação do quadro de colaboradores da farmácia, ocorrida com a 
contratação de João, a fixação de um funcionário de nível médio e a am-
pliação da carga horária da farmacêutica, foi uma conquista importante 
que possibilitou a qualificação do trabalho desenvolvido na farmácia.

João é um funcionário muito comprometido com o trabalho. Ele tem ciência 
de suas atribuições e responsabilidades e também do quanto seu trabalho 
pode fazer diferença na vida das pessoas.

No final do mês, os dias são muito corridos e ele sempre fica preocupado 
em conseguir cumprir todas as suas tarefas. Uma de suas atribuições nes-
se período é levantar o consumo de todos os medicamentos para lançar 
em uma planilha e verificar se houve mudanças, fazer contagem do esto-
que disponível e então disponibilizar os dados para a farmacêutica Joana 
fazer o pedido mensal de medicamentos à CAF/Almoxarifado. 

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Ressalta-se que:
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Contudo, além de levantar consumo e estoque, ele também precisa con-
versar com as equipes sobre demandas de medicamentos. Todo final de 
mês, João conversa com a enfermeira Alice, da equipe amarela, para saber 
se o Programa de Tabagismo terá a inclusão de novos pacientes. Faz seis 
meses que a UBS foi credenciada nesse programa, e a equipe amarela é 
a responsável por conduzir esse processo na unidade de saúde. O con-
sumo de medicamentos ainda varia muito, portanto a equipe da farmácia 
precisa estar atenta para garantir o abastecimento sem gerar faltas ou ex-
cessos. João também conversa todo final de mês com a enfermeira Bruna, 
da equipe vermelha. Essa equipe é a que mais tem pacientes hipertensos 
com baixa adesão aos medicamentos. Assim, uma das formas de os co-
laboradores da farmácia ajudarem a equipe vermelha é identificando esses 
pacientes por meio da disponibilização da lista de faltosos para retirada de 
medicamentos de hipertensão. A lista tem diminuído, pois há um esforço 
de toda equipe em conseguir melhorar a adesão dos pacientes. A equipe 
de farmácia, além de disponibilizar a lista, tem compartilhado nas reuniões 
gerais e de equipe relatos dos pacientes no balcão da farmácia sobre suas 
dificuldades no tratamento, e a farmacêutica Joana também tem realizado 
consultas individuais com alguns desses pacientes.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

O final de mês de João é bem agitado, mas o seu dia a dia também envolve 
muitas tarefas. A farmacêutica Joana delegou a João o acompanhamento 
da liberação de medicamento para tratamento de sífilis em gestantes, cuja 
dose diária é fornecida pela farmácia à equipe de enfermagem. João sabe 
a importância do tratamento correto das gestantes com sífilis, por isso, 
todos os dias quando chega à farmácia sua primeira tarefa é verificar quais 
pacientes devem receber as doses e informar à equipe de enfermagem. Se 
a paciente não procura a unidade até o meio-dia, um profissional deve fazer 
contato com ela para lembrá-la de procurar a UBS. Esse procedimento tem 
feito muita diferença na realização do tratamento de forma correta.

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Outra situação em que João e toda equipe de farmácia sempre está atento 
é com a chegada de novos profissionais na UBS. Historicamente, a far-
mácia da UBS Esperança teve muitos problemas com as receitas com 
prescrição de medicamentos de origem da própria unidade, pois estas não 
tinham todos os dados necessários para uma dispensação segura e corre-
ta. Diante desse problema, a farmacêutica Joana, com o apoio da equipe, 
decidiu fazer um manual de boas-vindas aos profissionais com informa-
ções sobre a farmácia, tendo em destaque os dados necessários para a 
receita. Assim, toda vez que chega um profissional novo, a farmacêutica 
Joana apresenta o manual. Atualmente, a maioria das receitas chega à 
farmácia de forma correta, e quando há um problema, João ou outro apoio 
técnico procura de imediato o prescritor para resolução. 

Fonte: Imagem - Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Recentemente a gerente da UBS informou que todas essas ações simples 
e fundamentais desenvolvidas por João e pelos demais apoios técnicos 
têm repercutido de forma muito positiva na UBS e demonstrado a impor-
tância da integração da equipe de Assistência Farmacêutica para a garantia 
de um cuidado mais qualificado e efetivo para a população.

Diante de todas as mudanças alcançadas no último ano, João segue feliz 
e disposto a realizar um serviço cada vez mais diferenciado, que propicie 
uma atenção de qualidade a toda população.

Como vimos na estória do apoio técnico João, para que a Assistência Far-
macêutica consiga cumprir seu objetivo de garantir acesso aos medica-
mentos e promover o seu uso correto, a integração com outros profissio-
nais é inevitável.

O apoio técnico pode contribuir para essa integração de diversas formas. O 
importante é compreender que dados e informações gerados nos serviços 
farmacêuticos e relatos de pacientes na retirada de medicamentos devem 
ser compartilhados.

Por fim, o trabalho desenvolvido pela equipe de Assistência Farmacêutica, 
incluindo o apoio técnico, para o desenvolvimento e qualificação dos ser-
viços farmacêuticos deve assegurar integração das práticas interprofissio-
nais, visando garantir um cuidado humanizado, integral e efetivo.

Chegamos ao final da nossa aula. Esperamos que este conteúdo te-
nha contribuído para a ampliação do conhecimento, mas principal-
mente para reflexão sobre o papel e a importância do apoio técnico 
para a qualificação da Assistência Farmacêutica municipal.
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Síntese da Aula
O principal objetivo desta aula foi demonstrar como o apoio técnico é es-
sencial para a qualificação da Assistência Farmacêutica no município.

Assim, foram apresentadas várias atividades que podem ser desenvolvidas 
por esse profissional na Assistência Farmacêutica e que contribuem para 
garantia do acesso a medicamentos e do cuidado ofertado à população. 

Nesse percurso, também abordamos a importância do trabalho integrado 
da equipe de Assistência Farmacêutica e como isso pode favorecer a pres-
tação de um serviço mais resolutivo e qualificado.

A integração com a equipe de saúde também foi tema desta aula. Com 
isso, procuramos informar que a Assistência Farmacêutica deve desenvol-
ver suas atividades de forma integrada e articulada com as demais áreas 
dos serviços de saúde, especialmente com a equipe multiprofissional.

Por fim, ressaltamos como o apoio técnico é fundamental para a Assistên-
cia Farmacêutica e que ter esse profissional desempenhando suas ativida-
des de maneira integrada ao farmacêutico e à equipe de saúde contribui 
para maior resolutividade das ações de saúde desenvolvidas pelo municí-
pio e melhoria da qualidade de vida da população. Na Aula 5, do Módulo 
2*, abordaremos a seleção de medicamentos no SUS.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível médio e/ou técnico nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo 
das aulas que compõem o Módulo 1 de curso homônimo oferecido pelo projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de 
saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 2 podem ser acessadas no vol. 2 desta mesma coleção, Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais no município: operacionalização e prática.



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 4 - O apoio técnico na Assistência Farmacêutica municipal  |                  |105

Referências
1. Brasil, Ministério da Saúde. Gestão do Cuidado Farmacêutico na 

Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde; 2019.

2. Hospital Alemão Oswaldo Cruz. Relatório Técnico da 1ª Oficina de 
Alinhamento do projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos 
serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas do 
cuidado na equipe de saúde, realizada em Brasília, DF, em 23 e 24 de 
outubro de 2018.

3. Fundação Oswaldo Cruz. Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio 
Arouca. Curso de Qualificação Profissional para Técnicos e Auxiliares 
dos Serviços Farmacêuticos na Atenção Primária da SMS-RJ – 
Manual do Aluno. Rio de Janeiro: Fiocruz; 2017.

4. Brasil, Ministério da Saúde. Assistência Farmacêutica no SUS: 20 
anos de políticas e propostas para desenvolvimento e qualificação: 
relatório com análise e recomendações de gestores, especialistas 
e representantes da sociedade civil organizada [Internet]. Brasília: 
Ministério da Saúde; 2018 [acessado em 13/10/2019]. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/assistencia_farmaceutica_
sus_relatorio_recomendacoes.pdf

5. Brasil, Ministério da Saúde. Assistência farmacêutica na atenção 
básica: instruções técnicas para sua organização. Brasília: Ministério 
da Saúde; 2ª edição, 2006.

6. Brasil, Ministério da Saúde. Diretrizes para estruturação de farmácias no 
âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde; 2009.

7. Brasil, Ministério da Saúde. Serviços Farmacêuticos na Atenção 
Básica à Saúde (Cuidado Farmacêutico na Atenção Básica, caderno 
1). Brasília: Ministério da Saúde; 2014. 

8. Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo. Assistência 
Farmacêutica Municipal – Diretrizes para estruturação e processo de 
organização. São Paulo: CRF-SP; 2013.

9. Melo DO, Castro LLC. A contribuição do farmacêutico para promoção 
do acesso e uso racional de medicamentos no SUS. Cien Saude Col. 
2017; 22(1):235-44.

10. Pedizzi M, Leonello VM, Ciampone MHT. Trabalho em Equipe e 
Prática Colaborativa. In: Kurcgant P, organizadora. Gerenciamento em 
Enfermagem. 3ª edição. Rio de Janeiro: Guanabara; 2016. p. 103-14.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/assistencia_farmaceutica_sus_relatorio_recomendacoes.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/assistencia_farmaceutica_sus_relatorio_recomendacoes.pdf


PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 4 - O apoio técnico na Assistência Farmacêutica municipal  |                  |106

Material Complementar
Brasil. Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, Brasília, DF, 20 set. 1990 [acesso em 23 out. 2019]. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm 

Brasil, Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de 
setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as políticas nacionais 
de saúde do Sistema Único de Saúde. Diário Oficial da União [acesso em 
23 out. 2019]. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2017/prc0002_03_10_2017.html 

Brasil, Ministério da Saúde. Resolução CNS nº 338, de 6 de 
maio de 2004. Diário Oficial da União [acesso em 23 out. 2019]. 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2004/
res0338_06_05_2004.html 

Brasil, Ministério da Saúde. Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 2009. 
Dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde. Diário Oficial 
da União [acesso em 23 out. 19]. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.
br/bvs/saudelegis/gm/2009/prt1820_13_08_2009.html 

Brasil, Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 
2017. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a 
revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Diário Oficial da União [acesso em 23 out. 
19]. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/
prt2436_22_09_2017.html 

Autora
Karina Santos Rocha 

Possui graduação em Farmácia pela Universidade Católica de Santos - 
UNISANTOS (1999). Especialização em Economia da Saúde pela Univer-
sidade de São Paulo – USP (2005), em Farmacologia Clínica pelo Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento e de Pesquisas Hospitalares – IPH (2001) 
e Especialização em Gestão Hospitalar pela Universidade Federal de São 
Paulo – UNIFESP (2008). Atualmente é Coordenadora da Assistência Far-
macêutica da Secretaria Municipal de Saúde de Diadema. Tem experiência 
na área de Saúde Pública, com ênfase em Assistência Farmacêutica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2004/res0338_06_05_2004.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2004/res0338_06_05_2004.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2009/prt1820_13_08_2009.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2009/prt1820_13_08_2009.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html




Biblioteca Virtual em Saúde 
do Ministério da Saúde

bvsms.saude.gov.br

Volume 1 Coleção


	Sumário
	Aula 1
	Aula 2
	Aula 3
	Aula 4
	1.1 - Saúde e doença
	1.2 - Perfil epidemiológico da população brasileira
	1.3 - A atuação do Estado Brasileiro na saúde
	1.4 - A organização da atenção à saúde
	Síntese A1
	Referência A1
	Material Complementar A1
	2.1 - Políticas Farmacêuticas no Sistema Único de Saúde (SUS)
	2.2 - A Assistência Farmacêutica na perspectiva de integração nas Redes de Atenção à Saúde
	Síntese A2
	Referências A2
	Material Complementar A2
	3.1 - Acesso a medicamentos: o que queremos dizer com isso?
	3.2 - Afinal, a quais medicamentos a população tem acesso no SUS?
	3.3 - Operacionalização do acesso aos medicamentos no SUS
	Síntese A3
	Referências A3
	4.1 - O apoio técnico e sua contribuição para qualificação da Assistência Farmacêutica municipal
	4.2 - A importância da cooperação e integração da equipe de Assistência Farmacêutica
	4.3 - Integração do apoio técnico
com a equipe de saúde
	Síntase A4
	Referências A4
	Maretial Complementar A4
	7
	9
	17
	21
	25
	27
	29
	31
	33
	41
	60
	63
	67
	73
	76
	80
	81
	88

	Button 92: 
	Button 64: 
	Button 95: 
	Button 94: 
	Button 68: 
	Button 69: 
	Button 93: 
	Button 91: 
	Button 73: 
	Button 72: 
	Button 74: 
	Button 71: 
	Button 70: 
	Button 98: 
	Button 96: 
	Button 99: 
	Button 97: 
	Button 100: 
	Button 65: 
	Button 78: 
	Button 77: 
	Button 75: 
	Button 76: 
	Button 101: 
	Button 79: 
	Button 66: 
	Button 84: 
	Button 83: 
	Button 80: 
	Button 103: 
	Button 104: 
	Button 106: 
	Button 81: 
	Button 82: 
	Button 105: 
	Button 107: 
	Button 109: 
	Button 102: 
	Button 67: 
	Button 89: 
	Button 88: 
	Button 86: 
	Button 85: 
	Button 87: 
	Button 108: 
	Button 90: 
	Avançar 7: 
	Page 9: 
	Page 10: 

	Voltar 7: 
	Page 9: 
	Page 10: 

	Sumário 7: 
	Page 11: 
	Page 12: 
	Page 13: 
	Page 14: 
	Page 15: 
	Page 16: 
	Page 17: 
	Page 41: 
	Page 60: 
	Page 88: 

	Busca 3: 
	Page 11: 
	Page 12: 
	Page 13: 
	Page 14: 
	Page 15: 
	Page 16: 
	Page 17: 
	Page 41: 
	Page 60: 
	Page 88: 

	Aula 6: 
	Page 11: 
	Page 12: 
	Page 13: 
	Page 14: 
	Page 15: 
	Page 16: 
	Page 17: 
	Page 41: 
	Page 60: 
	Page 88: 

	Aula 7: 
	Page 11: 
	Page 12: 
	Page 13: 
	Page 14: 
	Page 15: 
	Page 16: 
	Page 17: 
	Page 41: 
	Page 60: 
	Page 88: 

	Aula 8: 
	Page 11: 
	Page 12: 
	Page 13: 
	Page 14: 
	Page 15: 
	Page 16: 
	Page 17: 
	Page 41: 
	Page 60: 
	Page 88: 

	Aula 9: 
	Page 11: 
	Page 12: 
	Page 13: 
	Page 14: 
	Page 15: 
	Page 16: 
	Page 17: 
	Page 41: 
	Page 60: 
	Page 88: 

	Avançar 10: 
	Page 11: 
	Page 12: 
	Page 13: 
	Page 14: 
	Page 15: 
	Page 16: 
	Page 17: 
	Page 41: 
	Page 60: 
	Page 88: 

	Voltar 10: 
	Page 11: 
	Page 12: 
	Page 13: 
	Page 14: 
	Page 15: 
	Page 16: 
	Page 17: 
	Page 41: 
	Page 60: 
	Page 88: 

	Sumário 2: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 

	Busca: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 

	Aula 1: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Aula 2: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Aula 4: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Aula 3: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Material Complementar: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Referências: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Síntese da Aula: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Saúde e doença 2: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 

	Perfil epidemiológico da população brasileira 2: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 

	A atuação do Estado Brasileiro na saúde 2: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 

	A organização da atenção à saúde: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 

	Avançar 3: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 

	Voltar 3: 
	Page 18: 
	Page 19: 
	Page 20: 
	Page 21: 
	Page 22: 
	Page 23: 
	Page 24: 
	Page 25: 
	Page 26: 
	Page 27: 
	Page 28: 
	Page 29: 
	Page 30: 
	Page 31: 
	Page 32: 
	Page 33: 
	Page 34: 
	Page 35: 
	Page 36: 
	Page 37: 
	Page 38: 
	Page 39: 
	Page 40: 

	Sumário 3: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 

	Referências 3: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 

	Síntese da Aula 3: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 

	Políticas Farmacêuticas no Sistema Único de Saúde (SUS) : 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 

	A Assistência Farmacêutica na perspectiva de integração nas
Redes de Atenção à Saúde : 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 

	Avançar 4: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 

	Voltar 4: 
	Page 42: 
	Page 43: 
	Page 44: 
	Page 45: 
	Page 46: 
	Page 47: 
	Page 48: 
	Page 49: 
	Page 50: 
	Page 51: 
	Page 52: 
	Page 53: 
	Page 54: 
	Page 55: 
	Page 56: 
	Page 57: 
	Page 58: 
	Page 59: 

	Sumário 4: 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 

	Busca 4: 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 

	Acesso a medicamentos: o que queremos dizer com isso? : 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 

	Afinal, a quais medicamentos a população tem acesso no SUS? : 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 

	Operacionalização do acesso aos medicamentos no SUS : 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 

	Avançar 5: 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 

	Voltar 5: 
	Page 61: 
	Page 62: 
	Page 63: 
	Page 64: 
	Page 65: 
	Page 66: 
	Page 67: 
	Page 68: 
	Page 69: 
	Page 70: 
	Page 71: 
	Page 72: 
	Page 73: 
	Page 74: 
	Page 75: 
	Page 76: 
	Page 77: 
	Page 78: 
	Page 79: 
	Page 80: 
	Page 81: 
	Page 82: 
	Page 83: 
	Page 84: 
	Page 85: 
	Page 86: 
	Page 87: 

	Sumário 5: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Busca 5: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	O apoio técnico e sua contribuição para qualificação da
Assistência Farmacêutica municipal : 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	A importância da cooperação e integração da equipe de 
Assistência Farmacêutica : 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Integração do apoio técnico com a equipe de saúde : 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Avançar 6: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 

	Voltar 6: 
	Page 89: 
	Page 90: 
	Page 91: 
	Page 92: 
	Page 93: 
	Page 94: 
	Page 95: 
	Page 96: 
	Page 97: 
	Page 98: 
	Page 99: 
	Page 100: 
	Page 101: 
	Page 102: 
	Page 103: 
	Page 104: 
	Page 105: 
	Page 106: 
	Page 107: 
	Page 108: 



